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1 DENOMINAÇÃO DO CURSO, EIXO NORTEADOR, 

TERMINALIDADES E DADOS GERAIS 

 

Denominação 

Curso Licenciaturas dos Povos Indígenas do Sul da Mata Atlântica - Guarani, 

Kaingáng e Xokleng 

 

Eixo Norteador 

Territórios Indígenas: Questão Fundiária e Ambiental no Bioma Mata Atlântica 

 

Terminalidades 

 Licenciatura da Infância - Possibilitará formação inicial comum para a docência na 

educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental das escolas indígenas, 

sendo complementada por licenciaturas, em três grandes áreas do conhecimento, para a 

docência dos anos finais do ensino fundamental e para o ensino médio. 

 Licenciatura das Linguagens - Ênfase Línguas Indígenas 

 Licenciatura em Humanidades - Ênfase Direitos Indígenas 

 Licenciatura do Conhecimento Ambiental - Ênfase Gestão Ambiental 

 

Dados Gerais 

 Carga horária total: 3.348 horas  

 Duração: 4 anos 

 Início: 2010.2 

 Regime do curso piloto:  O curso está estruturado na forma presencial em espaços e 

tempos que buscam promover a integração e a articulação entre as instituições 

educativas responsáveis pela formação e as realidades étnicas. Metodologicamente, 

pressupõe a instituição da pedagogia da alternância, através da qual se alterna Tempo- 

Universidade e Tempo-Comunidade. 

 Tempos: 

Tempo–Universidade: constituído de períodos presencias e intensivos de formação, 

com aulas propriamente ditas. Ocorrerão no Campus da UFSC/Florianópolis e em outros 

campi da UFSC ou UDESC (a serem definidos), no oeste do Estado e no Alto Vale do Itajaí. 
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Algumas destas etapas também poderão ocorrer, por solicitação das lideranças, dentro das 

Terras Indígenas Ibirama/Laklãnõ e Xapecó (a ser definido). O Tempo-Universidade 

acontecerá nos meses de janeiro/fevereiro (quatro semanas e quatro dias) e abril (duas 

semanas); julho (quatro semanas) e outubro (duas semanas e quatro dias). 

 

Tempo–Comunidade: período formalmente destinado a: estudos orientados, projetos 

de pesquisa e de intervenção comunitária, estágios. Com carga horária menor, ocorre entre 

uma etapa presencial e outra. No Tempo–Comunidade, a participação de sábios indígenas será 

um importante recurso para a aprendizagem. 

 Destinatários: 

Povos indígenas que vivem na parte meridional do Bioma Mata Atlântica: Guarani 

(ES, RJ, SP, PR, SC, RS), Kaingáng (SP, PR, SC, RS) e Xokleng (SC).  

 Vagas: 120 vagas (40 para cada povo). 

2 APRESENTAÇÃO – HISTÓRICO 

O curso Licenciaturas dos Povos Indígenas do Sul da Mata Atlântica – Guarani, 

Kaingáng e Xokleng resulta de abrangente construção e trabalho em equipe interdisciplinar e 

interinstitucional junto aos povos indígenas, no cenário da educação escolar indígena, a partir 

de Santa Catarina.  

O processo de conhecimento e atuação relacionado à educação superior indígena, 

consubstanciou-se na UFSC no ano de 2006, com a criação do Grupo de Trabalho Educação 

Superior Indígena, incorporado posteriormente à Comissão de Política de Ampliação de 

Oportunidades de Acesso Socioeconômico e Diversidade Étnico-Racial para Ingresso na 

UFSC/Processo Vestibular
1
. 

O GT, integrado por pesquisadores desta universidade afeitos à temática indígena, 

técnicos da Secretaria de Estado da Educação (SED) e membros de entidades indigenistas, 

apresenta à Pró-Reitoria de Ensino de Graduação (PREG), em dezembro de 2006, a proposta 

de implantação do Cipó Imbé - Núcleo Interinstitucional de Educação Escolar Indígena. 

                                                 

1    O GT apresentou recomendações no que tange vagas suplementares para indígenas a partir do Concurso 

Vestibular 2008, integradas na Proposta de Programa de Ações Afirmativas para Ampliação do Acesso à 

Universidade Federal de Santa Catarina com Diversidade Socioeconômica e Étnico-Racial, entregue ao Reitor 

da UFSC, Prof. Lúcio Botelho, em 21.11.06. No ano seguinte, através da Resolução Normativa nº 

008/CUN/2007, de 10.07.07, o Conselho Universitário aprovou a política de ações afirmativas na UFSC. Deu-se 

início, por conseguinte, ao programa de ações afirmativas e especificamente à implementação de vagas 

suplementares para indígenas na UFSC, a partir de 2008, o que preliminarmente abrange cinco vagas, num 

crescente a dez vagas até 2013. 
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Indica como um de seus objetivos a criação e o desenvolvimento de curso de Licenciatura 

Indígena. É importante enfatizar que a equipe já somava experiência e atuação no que tange 

cursos de formação de professores indígenas em nível de magistério, línguas, produção de 

material didático específico, cultura material, educação de jovens e adultos indígenas, 

memória e tradição oral, elaboração de projetos de manutenção e revitalização de práticas 

culturais, direitos fundiários e territoriais, territorialidade, projetos de sustentabilidade, 

educação ambiental, estudos de impacto socioambiental, saúde indígena, entre outros aspectos 

relevantes aos povos indígenas.   

A partir da proposta do GT, a PREG e o Gabinete do Reitor (GR), numa ação 

propositiva, posicionam-se pela criação da Comissão Interinstitucional para Educação 

Superior Indígena (CIESI), instituída em 16.03.07, pela Portaria nº 223/GR/2007. Constituída 

por profissionais da UFSC, da Secretaria de Estado da Educação, do Conselho Indigenista 

Missionário (CIMI) e da Comissão de Apoio aos Povos Indígenas (CAPI), à CIESI é auferido 

o desígnio de formulação de “projeto piloto do primeiro curso de Licenciatura Indígena em 

Santa Catarina”. A tarefa envolve estruturação e operacionalização.  

No transcorrer de 2007, visando potencialização do proposto, a CIESI:  

a) incorpora a participação da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC);  

b) analisa projetos de cursos de licenciaturas indígenas originários de outras 

Instituições de Ensino Superior no Brasil;  

c) estuda textos e entrevistas referentes à temática;  

d) organiza reuniões e debates em aldeias e escolas indígenas Guarani, Kaingáng e 

Xokleng no estado de Santa Catarina; e    

e) busca espraiar e aprofundar articulações com profissionais correlatos. A partir 

deste substrato, elabora a versão preliminar do curso Licenciaturas dos Povos Indígenas do 

Sul da Mata Atlântica – Guarani, Kaingáng e Xokleng
2
, cunhando o seu eixo norteador, 

intitulado Territórios Indígenas: Questão Fundiária e Ambiental no Bioma Mata 

Atlântica. 

A proposição passa a integrar o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI)
3
 da UFSC. O REUNI assinala aspectos como: 

a) abertura para novas áreas de conhecimento (o que reforça cosmovisões e perspectivas 

indígenas, assim como o amparo e imbricação com a legislação relativa à educação escolar e 

superior indígena no Brasil); b) inovação de propostas curriculares; c) implementação de 

                                                 
2    Apresentada à PREG em outubro de 2007. 

3  Instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24.04.07. 
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política de ações afirmativas e de inclusão social; d) flexibilidade e interdisciplinaridade 

curricular, com itinerários formativos diversificados, facilitando a mobilidade estudantil e e) 

práticas pedagógicas, processos de ensino-aprendizagem distintos. No REUNI-UFSC, a 

Licenciatura Indígena, assim denominada, consta como curso regular e está assinalada com 

duas turmas nos campi da UFSC de Florianópolis e Curitibanos. Tais aspectos, todavia, não 

espelham a formulação da CIESI. 

Durante o ano de 2008, a CIESI busca intensificar articulações para a viabilização da 

proposta e incorpora a participação do Conselho de Missão junto a Povos Indígenas 

(COMIN), do Instituto Sinodal de Assistência, Educação e Cultura; atualiza dados sobre 

educação superior indígena no Brasil; atenta à demanda de educação escolar indígena; busca 

definições quanto ao REUNI. A CIESI também delibera pela apresentação de projeto à 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), Programa de 

Formação Superior e Licenciaturas Indígenas (PROLIND)/MEC – Eixo Temático III
4
, em 

atendimento ao Edital de Convocação n° 3, publicado no Diário Oficial da União (DOU) em 

24.06.08
5
, com o objetivo de madurar expectativas dos Guarani, Kaingáng e Xokleng em 

relação à formação em nível superior. Da equipe participam índios destas três etnias. 

O projeto é aprovado pelo MEC, segundo o Edital nº 5, conforme publicação no 

DOU em 25.09.08. Em expediente
6
 endereçado ao Reitor da UFSC, Prof. Álvaro Toubes 

Prata, o secretário Prof. André Lázaro aponta: “O PROLIND intenciona mobilizar a IES para 

a criação e desenvolvimento das Licenciaturas Interculturais para a formação superior de 

professores indígenas, possibilitando com isso garantir qualidade e relevância à educação 

básica intercultural indígena. É nossa expectativa que esses cursos se institucionalizem no 

âmbito do REUNI de forma a atender a diversidade sociocultural dos povos indígenas de 

maneira permanente.” 

Nos primeiros meses de 2009, a CIESI, como equipe do projeto apresentado ao 

PROLIND, o que, vale ressaltar, inclui representação Guarani, Kaingáng e Xokleng, 

estabelece a efetivação das etapas apontadas na proposição, a partir de organização de reunião 

com órgãos governamentais e não-governamentais (11.05.09), bem como seminário 

específico (08 a 10.06.09). Dinamiza igualmente a participação na Conferência Catarinense 

de Educação Indígena Guarani
7
 e na Conferência Regional de Educação Escolar Indígena

8
, 

                                                 
4    Intitulado: Elaboração de projetos de Cursos de Licenciaturas específicas para formação de professores 

indígenas em nível superior. 

5  A UFSC apresentou o projeto à SECAD através de Ofício nº 393/GR/2008, de 04.08.08. 

6  Ofício Circular nº 086/2008-GAB/SECAD/MEC, de 02.10.08. 

7  A Conferência ocorreu na aldeia Mbiguaçu (Biguaçu/SC), em 09.04.09, organizada pela Comissão 
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acontecimentos a integrar a I Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena
9
, 

considerada essencial na sistematização e consolidação de políticas públicas
10

, que oferecem 

substrato ao trabalho da equipe. 

Ao tempo da organização de dois eventos pela CIESI, quais sejam a reunião de 

11.05.09
11

 e seminário realizado de 08 a 10.06.09
12

, bem como da realização da Conferência 

Regional de Educação Escolar Indígena (MEC), é publicado novo edital do 

SECAD/PROLIND (MEC)
13

. 

Diante desse conjunto de fatos, revelando um verdadeiro mosaico a exigir 

mobilização imediata, a equipe decide pela apresentação de projeto no Eixo Temático I, qual 

seja, “Implementação e desenvolvimento de Cursos de Licenciaturas Interculturais para 

formação de professores indígenas em nível superior.” A reunião de 11.05.09 consolida essa 

deliberação. Nessa ocasião são entregues cartilhas impressas
14

 com dados sobre o curso 

Licenciaturas dos Povos Indígenas do Sul da Mata Atlântica – Guarani, Kaingáng e Xokleng, 

para distribuição nas Terras Indígenas e nas instituições correlatas, objetivando participação 

qualitativa no seminário de junho de 2009. 

Com base no acima exposto, a equipe apresenta este projeto, assentado no 

entendimento da permanente dinamicidade do processo, o que solicita flexibilidade como 

condição sine qua non de seu desenvolvimento. O curso piloto ofertará elementos e abrirá 

caminhos para a potencialização e robustecimento da política de educação superior indígena 

como política pública permanente na UFSC. Diante disso, a CIESI iniciou os trâmites para 

                                                                                                                                                         
Catarinense Guarani Nhemonguetá, com a participação de Gersem Baniwa (Coordenador-Geral de Educação 

Escolar Indígena, SECAD/MEC). No documento final os Guarani registram: “A solicitação de ensino médio em 

algumas escolas vai exigir mais capacitação de professores, dessa forma estamos aguardando a proposta 

formulada pela UFSC em parceria com outras instituições, para um curso de licenciatura indígena.” (p.3). 

8    A Conferência Regional aconteceu em Faxinal do Céu/PR, de 27.04 a 01.05.09. Para além do tratamento de 

aspectos como os Territórios Etnoeducacionais, o Sistema de Educação Escolar Indígena, o Observatório da 

Educação Escolar Indígena, os participantes apontam, no documento final, para a criação de “Cursos de 

Licenciatura e Graduação nas diversas áreas do conhecimento nas terras indígenas conforme a especificidade de 

cada povo.” (p.9). 

9    A I Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena, que ocorreria entre 21 e 25.09.09, em Brasília, foi 

adiada. 

10    Neste sentido, o I Congresso Brasileiro de Acadêmicos, Pesquisadores e Profissionais Indígenas (Brasília, 

de 14 a 17.07.09) deverá ofertar subsídios a somar a proposta para uma política de educação superior para os 

povos indígenas. 

11    Ocorrida no CFH/UFSC, contou com a presença de representantes indígenas, da Pró-Reitora de Ensino de 

Graduação da UFSC, Profa. Yara Maria Rauh Müller, de representantes da SED (Educação Indígena e GEREDs 

de Ibirama e Joinville), da Associação Rondon Brasil, da UDESC. 

12    Seminário efetivado na Ilha de Santa Catarina, que contou com a participação de representantes indígenas, 

órgãos governamentais e não-governamentais, e integrantes de Licenciaturas Indígenas da Universidade Federal 

de Minas Gerais, da Universidade Federal de Roraima e da Universidade Católica Dom Bosco (MS). Objetivo: 

aprofundar o debate e avançar quanto a definições sobre o curso. 

13  Edital de Convocação nº 8, de 27.04.09, publicado no DOU em 28.04.09. 

14  Tiragem de 1.000 exemplares. 
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aprovação do Projeto Político Pedagógico (PPP) do Curso Licenciaturas dos Povos 

Indígenas do Sul da Mata Atlântica – Guarani, Kaingáng e Xokleng na UFSC. Obteve os 

aceites do Departamento de Antropologia e do Departamento de Geociências, visando o 

trâmite no Departamento de História.  

O PPP recebeu aprovação por unanimidade no Departamento de História e no 

Conselho de Unidade (CFH – Centro de Filosofia e Ciências Humanas), nas datas de 22.05.09 

e 25.05.09, respectivamente. Na seqüência, efetivou-se seu encaminhamento ao Reitor da 

UFSC, Prof. Álvaro Toubes Prata, que o remeteu ao PROLIND/SECAD/MEC, através do Of. 

nº 270/GR/2009, de 15.06.09.  

Em datas de 08.07.09 e 06.08.09 o Projeto Político Pedagógico do curso obteve mais 

duas consagrações essenciais ao seu desenvolvimento: a primeira na Câmara de Ensino 

(UFSC) e a segunda na Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

(MEC)
15

.  

O presente PPP integra reivindicações da representação Guarani, Kaingáng e 

Xokleng, e conseqüentes deliberações quando do Seminário Curso Licenciaturas dos Povos 

Indígenas do Sul da Mata Atlântica – Guarani, Kaingáng e Xokleng, ocorrido de 08 a 

10.06.09. Desta versão não constam os anexos (portarias, atas, memórias de reuniões e 

seminário, expedientes, pareceres etc.). 

Neste momento, portanto, em que os departamentos de ensino recebem o PPP do 

Curso Licenciaturas dos Povos Indígenas do Sul da Mata Atlântica – Guarani, Kaingáng 

e Xokleng, lhes são solicitadas sugestões e inserções, objetivando o robustescimento do 

processo nesta IFES.  

3 CONTEXTUALIZAÇÃO 

O curso Licenciaturas dos Povos Indígenas do Sul da Mata Atlântica – Guarani, 

Kaingáng e Xokleng está embasado em fundamentos legais, conjunturais e político-

pedagógicos referenciados em textos e fatos de múltiplas envergaduras.  

Desta forma, considerando: 

 A Constituição Federal do Brasil (1988), em especial os artigos 210, 215, 231 e 232; 

 A Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e 

Tribais (promulgada no Brasil em 2004), com ênfase nos artigos 26 a 31;  

                                                 
15   Portaria nº 100, publicada no Diário Oficial da União em 07.08.09 e Ofício-Circular nº 93/2009 – 

GAB/SECAD/MEC, de 13.08.09 (documentos anexos). 
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 A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2007); 

 A Declaração Mundial sobre Educação Superior no Século XXI:  Visão e Ação (1998); 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), sobretudo os 

artigos 26, 32, 78 e 79; 

 A Resolução 03/19991 e do Parecer 14/19992 (Conselho Nacional de Educação), bem 

como do Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172/2001) no que tange os direitos e 

interesses dos povos indígenas à educação escolar e formação universitária 

diferenciada; 

 As Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, que incluem as temáticas relacionadas à História 

e cultura indígenas e afrobrasileiras no ensino de níveis fundamental e médio, 

requerendo dos professores formação universitária adequada ao trabalho com estes 

conteúdos, em especial nas escolas indígenas de ensino básico, onde atuarão os 

egressos deste curso; 

 As prerrogativas do PROLIND/MEC (Secretaria de Educação Superior – SESu e 

SECAD), que objetiva “instituir um programa integrado de apoio à formação superior 

indígena, em especial à formação de professores indígenas, como uma política de 

estado a ser implementada pelas IES públicas de todo o país”; 

 A formação de professores indígenas em nível superior como uma das principais ações 

da SECAD/MEC para a garantia de oferta de educação escolar indígena de qualidade; 

 As Licenciaturas Indígenas ora em desenvolvimento nas Instituições Federais de 

Ensino Superior (IFES) de Minas Gerais (UFMG), de Roraima (UFRR), da Grande 

Dourados (UFGD) - em parceria com a Universidade Católica Dom Bosco, de Goiás 

(UFGO), de Tocantins (UFTO), do Amazonas (UFAM), de Pernambuco (UFPE) e nas 

Instituições Estaduais de Ensino Superior (UEES) do Amazonas (UEA), do Mato 

Grosso (UNEMAT), da Bahia (UEBA) e de São Paulo (USP); 

 O constante incremento do número de graduandos indígenas nos cursos de 

Licenciaturas Indígenas no Brasil, que somam mais de 1.200 atualmente, sendo que a 

estimativa de indígenas universitários alcança 5.000;  

 O significativo aumento da população escolar indígena no Brasil, pois de acordo com 

o último censo escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP)/MEC, datado de 2006, o número de alunos perfazia 164.018 

alunos em 2005 e passou a 174.255 em 2006, denotando um incremento no período de 

10.237 estudantes;  
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 As demandas territoriais e ambientais dos povos indígenas, que se articulam ao 

processo educacional formal, que tece proposições a partir das singularidades 

culturais;  

 A existência de demandas diferenciadas por ensino superior entre os povos indígenas 

no Brasil e a estreita vinculação desse ensino à sua autonomia e autodeterminação, 

inclusive no que diz respeito a políticas públicas específicas; 

 A perspectiva abordada pela Comissão Nacional de Política Indigenista3 no que se 

refere ao entrelaçamento das temáticas territorial, ambiental, de sustentabilidade, 

saúde e educacional, que responde à forma holística de entendimentos e visões de 

mundo das populações indígenas; 

 A pauta do REUNI, instituído pelo Decreto nº 6.096/2007, que almeja congregar 

esforços para a consolidação de uma política nacional de expansão da educação 

superior pública, através da promoção, consolidação, ampliação e aprofundamento dos 

processos de transformação da “universidade pública, para a expansão da oferta de 

vagas do ensino superior, de modo decisivo e sustentado, com qualidade acadêmica, 

cobertura territorial, inclusão social e formação adequada aos novos paradigmas social 

e econômico vigentes, conforme preconizam as políticas de educação nacionais”; 

 A expansão da aprovação das vagas étnico-raciais nas universidades brasileiras, 

constantes de programas de ações afirmativas, e especificamente a implementação de 

vagas suplementares para indígenas na UFSC, conforme anteriormente mencionado, o 

que vem desafiar a construção de uma universalidade de saberes ampliados; 

 O Plano de Ações Articuladas (PAR), do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), que prevê a articulação interinstitucional (no âmbito municipal, 

estadual e federal) e comunitária, objetivando efetivação do Compromisso Todos pela 

Educação;  

 A fertilidade instaurada no campo das pesquisas acadêmicas no que tange à educação 

escolar indígena no Brasil, pertencendo à UFSC a prerrogativa de criação do primeiro 

lócus de pesquisa com povos indígenas em Santa Catarina, na década de 1960, por 

meio do Instituto de Antropologia, do qual deriva o atual Museu Universitário Prof. 

Osvaldo Rodrigues Cabral, o Departamento de Antropologia e o Programa de Pós-

Graduação em Antropologia Social. Baluarte desse trabalho é a figura do Prof. Silvio 

Coelho dos Santos
16

; 

                                                 
16    O antropólogo Prof. Silvio Coelho dos Santos contribuiu e inspirou a evolução dos trabalhos da CIESI. 
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 A existência, no âmbito da UDESC, de vários campi no Estado, próximos a terras 

indígenas, implicam numa infraestrutura que contribuirá para o desenvolvimento das 

atividades em parceria com a UFSC; 

 A metodologia de trabalho desenvolvida pela CIESI, colhendo ponderações e 

posicionamentos junto a duzentos e setenta indígenas, majoritariamente professores e 

lideranças, em diferentes encontros especialmente organizados para a construção 

conjunta de uma proposta de formação superior singular, específica. Esse conjunto de 

ações foi concretizado mormente no período de abril a setembro de 2007, período no 

qual foram efetuados debates e consultas na Terra Indígena Xapecó, Terras Indígenas 

Chimbangue I e II, Toldo Pinhal, Toldo Imbu (região oeste catarinense); no II 

Encontro Continental Guarani (Porto Alegre/RS); na VII Etapa Intensiva do Programa 

de Formação para Educação Escolar Guarani nas Regiões Sul e Sudeste do Brasil – 

Kuaa Mbo’e = Conhecer – Ensinar (Faxinal do Céu/PR); em reuniões da Comissão 

Catarinense Guarani Nhemongueta (aldeia Mbiguaçu, Biguaçu/SC) e na Terra 

Indígena Laklãnõ (região do Alto Vale do Itajaí). A Comissão efetivou igualmente 

contato com profissionais da UFSC, MEC, UDESC, Funai, Procuradoria da República 

em Santa Catarina, entre outros. 

Finalmente, considerando o atendimento às demandas educacionais enunciadas por 

esses interlocutores indígenas, a CIESI apresenta a proposição deste conjunto de licenciaturas, 

com 120 vagas destinadas a povos indígenas que vivem na parte meridional do Bioma Mata 

Atlântica: Guarani (ES, RJ, SP, PR, SC, RS), Kaingáng (SP, PR, SC, RS) e Xokleng (SC), 

sendo 40 para cada povo. O curso soma 3.348 horas, distribuídas em etapas presenciais 

intensivas durante quatro anos e constitui as terminalidades:  

 

Licenciatura da Infância – possibilitará formação inicial comum para a docência na 

educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental das escolas indígenas, acrescida 

por licenciaturas, em três grandes áreas do conhecimento, para a docência dos anos finais do 

ensino fundamental e para o ensino médio. 

Licenciatura das Linguagens – com ênfase em Línguas Indígenas, esta 

terminalidade possibilitará formação ao educador indígena para atuar com as diferentes 

linguagens junto às comunidades. 

Licenciatura em Humanidades – com ênfase nos Direitos Indígenas, esta 

                                                                                                                                                         
Consta do projeto aprovado pelo PROLIND em 2008, como avaliador da UFSC. Falecido em 26.10.08, a equipe 

presta sua homenagem a esse que foi durante décadas um incansável defensor dos direitos indígenas.  
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terminalidade visa dar subsídios ao educador indígena para a compreensão dos preceitos 

legais necessários para o diálogo com a sociedade nacional. 

Licenciatura do Conhecimento Ambiental – com ênfase em Gestão Ambiental, 

esta terminalidade pretende preparar o educador indígena no que concerne o uso e cuidado 

dos recursos naturais presentes no território ocupado por seu povo, preparando-o para além da 

função de professor em agente ambiental de aldeias e Terras Indígenas. 

Esta concepção contempla especificidades relacionadas à atualidade vivenciada pelas 

populações indígenas. Compõe e incrementa o cenário da política pública de educação 

superior indígena no Brasil. 

4 OBJETIVOS 

4.1 Objetivo Geral 

Formar e habilitar o profissional indígena em Licenciatura Plena da Infância, somada 

a uma das seguintes terminalidades: Licenciatura das Linguagens, Licenciatura em 

Humanidades e Licenciatura do Conhecimento Ambiental.  

 

4.2 Objetivos Específicos 

 Formar professores Guarani, Kaingáng e Xokleng para atuação nas escolas de 

ensino fundamental e médio de suas comunidades, em consonância com a 

realidade social e cultural específica e segundo a legislação nacional que trata da 

educação escolar indígena; 

 Criar condições teóricas, metodológicas e práticas para que os professores 

Guarani, Kaingáng e Xokleng possam refletir e construir os projetos políticos 

pedagógicos de suas escolas; 

 Habilitar esses professores para a prática de planejamento e de gestão escolar; 

 Instrumentalizar lideranças indígenas para atuação como agentes na defesa de seus 

direitos tanto territoriais, como de conhecimento tradicional e de organização 

social, política e cultural; 

 Desenvolver atividades de pesquisa e extensão; 

 Promover ações didático-pedagógicas de caráter transdisciplinar no processo de 

formação do educador; 

 Garantir que o processo de ensino-aprendizagem integre atividades desenvolvidas 

entre a universidade, as escolas e as comunidades indígenas. 
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5 JUSTIFICATIVA 

A educação escolar para indígenas no Brasil surge logo após os primeiros contatos 

com os europeus, cumprindo objetivos e modelos específicos conforme os interesses dos 

diversos grupos que se relacionaram com os diferentes povos indígenas. Inicialmente foi 

usada como instrumento de catequização para a integração à sociedade regional. Esta prática 

acontecia nos internatos onde as crianças e adultos eram submetidos aos costumes da 

sociedade não indígena, o que levou à negação de suas identidades. 

A presença da escola ocorreu nas diferentes comunidades indígenas com a atuação 

do professor não-índio para o ensino bilíngue, com o objetivo de que as crianças indígenas 

aprendessem a língua portuguesa. No entanto, o ensino bilíngue não era aplicado de forma a 

valorizar o uso da língua indígena, mas para fazer a transição e integração destas 

comunidades. Transformações substantivas, todavia, derivaram da Constituição Federal de 

1988, quando a Educação Escolar Indígena ganha um novo perfil. 

Nas três últimas décadas, a Educação Escolar Indígena, assim como a formação de 

professores indígenas, tem se tornado uma política de respeito às diversidades culturais dos 

diferentes povos. De imposição passa a ser reivindicação, numa proposição de ter a feição 

própria das expectativas e das necessidades das comunidades.  

A escola indígena passa a constituir um meio de acesso à sistematização de saberes e 

conhecimentos tradicionais e ainda espaço de luta e diálogo para a garantia de direitos. É um 

meio para a revitalização lingüística, para o fortalecimento cultural, para a construção de 

projetos futuros, especialmente para interlocução com o mundo fora da aldeia. 

A garantia de uma escola com esse novo perfil, seguindo o que está previsto na 

legislação – de uma escola específica, diferenciada, multicultural, bilíngue -  passa por uma 

intensa discussão entre as secretarias de educação e os professores, as lideranças indígenas e 

as demais instituições que desenvolvem atividades junto a estas populações.  

Os cursos de formação de professores indígenas têm como objetivo auxiliar o 

professor no aprofundamento teórico e metodológico do seu fazer, e na elaboração e 

publicação de materiais didático-pedagógicos. Estes materiais são direcionados para a prática 

na sala de aula com o intuito de revitalizar a língua e fortalecer a cultura específica, bem 

como contribuir na divulgação de elementos culturais e étnicos. 

Já existe consenso quanto ao princípio de que, para a consolidação de uma Educação 

Escolar Indígena pautada nos princípios da diferença, da especificidade, do bilinguismo e da 

interculturalidade, é fundamental que os professores que atuam dentro das comunidades sejam 
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indígenas e tenham uma formação específica para tanto. 

A formação de professores indígenas passa pelo respeito aos usos linguísticos 

próprios de cada povo e pela garantia de uso dos processos próprios de aprendizagem. Isso 

significa atentar às concepções de tempo, às práticas socioculturais específicas, aos 

conhecimentos sobre a natureza, aos valores de fortalecimento da identidade do grupo, à 

organização social do povo, enfim, aos saberes da comunidade advindos da tradição e da 

memória coletiva. 

Em 1999, o estado de Santa Catarina iniciou a formação em nível de Ensino Médio, 

Curso Magistério para professores Kaingáng e Xokleng, do qual participaram 47 professores 

das aldeias das regiões do Oeste Catarinense e do Alto Vale do Itajaí, respectivamente. O 

curso teve a duração de cinco anos na metodologia presencial e à distância. A formatura 

ocorreu em dezembro de 2002. 

No desenvolvimento de políticas para formação de professores, tanto na esfera 

estadual quanto federal, está em curso o Programa de Formação de Professores Guarani Kuaa 

Mbo’e – Conhecer, Ensinar, que representa um marco importante na concepção de formação 

de professores indígenas, pois neste caso, o curso ultrapassa as divisas dos Estados e se 

destina a professores Guarani das regiões Sul e Sudeste do Brasil, além de formar uma 

parceria entre diferentes instituições: MEC, Funai e Secretarias de Educação dos estados 

partícipes, mediante assinatura de um protocolo de intenções.
17

 

O referido programa surgiu das reivindicações das lideranças e representantes 

Guarani das aldeias das Regiões Sul e Sudeste do Brasil, presentes no I Encontro de Educação 

Escolar Indígena da Região do Litoral Sul do Brasil, realizado em Florianópolis, de 27 a 31 de 

agosto de 2001. Esse encontro foi resultado de um processo de discussões envolvendo várias 

instituições ligadas ao povo Guarani.  

Além da formação de professores indígenas em nível de magistério, a SED/SC 

mantém projetos de formação continuada e/ou permanente de professores indígenas, nos quais 

são desenvolvidos temas que auxiliam os professores em sua prática docente e na elaboração 

e implementação dos projetos político-pedagógicos. Esses projetos são desenvolvidos com a 

parceria do MEC, como é o caso do Programa Parâmetros em Ação da Educação Escolar 

Indígena, fundamentado no Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas.  

A Universidade Federal de Santa Catarina participa destas formações com a 

                                                 
17     O Protocolo Guarani foi firmado em 2004 entre as Secretarias de Estado de Educação de Santa Catarina, 

Rio Grande do Sul, Paraná, Rio de Janeiro e Espírito Santo, o MEC e a Funai, para formação de professores 

Guarani, em nível de Ensino Médio/Magistério Bilíngue, das regiões Sul e Sudeste, correspondendo o território 

de ocupação do povo Guarani. 
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colaboração dos docentes das diferentes áreas do conhecimento, a constar, História, 

Antropologia, Pedagogia, Sociologia, Direito. Ainda mantém um grupo permanente de 

pesquisas na área de Etnohistória, através do Laboratório de História Indígena (LABHIN), do 

Departamento de História, na TI Xapecó, com os povos Kaingáng e Guarani. O LABHIN 

também é responsável pela elaboração e produção de material didático-pedagógico em 

parceria com as escolas da TI, a partir de projetos financiados com pagamentos de bolsistas e 

recursos da UFSC e do PROEXT/MEC/SESu. Pesquisas e atuações são efetivadas no 

Laboratório de Etnologia Indígena do Museu Universitário Prof. Osvaldo Rodrigues Cabral, 

Departamento de Antropologia e Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social. 

 

5.1 Demandas 

A população indígena de Santa Catarina está estimada em 9.100 pessoas, pertencentes 

aos povos Guarani, Kaingáng e Xokleng. Segundo dados da EPAGRI, no levantamento 

realizado pelo Projeto Microbacias 2, desta população, 3.812 são indígenas na faixa etária de 

01 (um) a 14 (quatorze) anos
18

, o que representa uma demanda futura considerável tanto para 

a educação escolar básica quanto superior. 

A rede pública do estado de Santa Catarina possui 34 escolas indígenas nas terras dos 

três povos em questão. Atualmente são atendidos 2.612 estudantes na Educação Básica, 

conforme o quadro abaixo: 

 

 

GERED 

 

ESCOLA 

 

MUNICÍPIO 

 

Nº ESTUDANTES 

2007 2008 2009 

 

 

Grande 

Florianópolis 

EIEB Werá Tupã Poty Dja (Língua Guarani) Biguaçu 49 39 64 

EIEF Itaty (Língua Guarani) Palhoça 40 42 47 

EIEF Kaakupe (Língua Guarani) Biguaçu 09 17 17 

EIEF Taguató (Língua Guarani) Biguaçu 07 19 22 

EIEF Pira Rupã (Língua Guarani) Palhoça - - 11 

TOTAL   105 117 161 

Seara EIEF Kanhgang Si (Língua Kaingáng) Seara 06 05 09 

EIEF Cacique Pira (Língua Kaingáng) Seara 11 11 02 

TOTAL   17 16 11 

Chapecó EIEF Sapety Ko (Língua Kaingáng) Chapecó 41 110 118 

EIEF Fen Nó (Língua Kaingáng) Chapecó 145 134 142 

EIEF Mbya Guarani Kari Tupã do Araxai 

(Língua Guarani) 

Chapecó 34 23 26 

TOTAL   220 267 286 

 

 

 

EIEF Guarani (Língua Kaingáng) Entre Rios 06 07 05 

EIEF São José (Língua Kaingáng) Iguaçu 27 30 27 

EIEF São Pedro (Língua Kaingáng) Ipuaçu 33 33 33 

                                                 
18    SANTA CATARINA, Secretaria Executiva Estadual do Prapem Microbracias 2. Boletim Avaliação da 

metodologia utilizada com os povos indígenas pelo Projeto Microbacias 2. Florianópolis/SC, 2008. 
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Xanxerê 

EIEF Vila Nova (Língua Kaingáng) Abelardo luz 19 12 28 

EIEF Cerro Doce (Língua Kaingáng) Ipuaçu 03 07 04 

EIEF Linha Matão (Língua Kaingáng) Entre Rios 16 30 29 

EIEF Mbya Limeira (Língua Guarani) Entre Rios 20 27 30 

EIEF Baixo Samburá (Língua Kaingáng) Ipuaçu 18 30 21 

EIEF Paiol de Barro (Língua Kaingáng) Entre Rios 132 231 263 

EIEF Cacique Vanhkrê (Língua Kaingáng) Ipuaçu 239 322 935 

EIEF Cacique Karehn (Língua Kaingáng) Abelardo Luz 13 28 18 

EIEF Pinhalzinho (Língua Kaingáng) Ipuaçu 161 141 155 

TOTAL   687 898 1.548 

Canoinhas EIEF Rio dos Pardos (Língua Xokleng) Porto União 02 02 02 

TOTAL   02 02 02 

Joinville EIEF Cacique Wera Puku (Língua Guarani) Guaramirim 13 13 26 

EIEF Laranjeiras (Língua Guarani) 

 

São Francisco 

do Sul 

24 15 17 

EIEF Kiringue Nhembo’ea (Língua Guarani) Araquari 22 11 11 

EIEF Tarumã (Língua Guarani) Garuva 06 06 06 

EIEF Jataity (Língua Guarani) 

 

Balneário 

Barra do Sul 

- 07 07 

EIEF Amba-y-ju (Língua Guarani) São Francisco 

do Sul 

- 08 06 

TOTAL   65 60 73 

Ibirama EIEF Vanhecu Patte (Língua Xokleng e 

Guarani) 

José Boiteux 

 

50 104 110 

EIEF Luzia Meiring Nunc Nfoonro (Língua 

Xokleng e Guarani) 

José Boiteux 07 06 06 

EIEB Laklãnõ (Língua Xokleng e Guarani) José Boiteux 367 337 362 

EIEF Taquaty (Língua Guarani) José Boiteux 04 04 05 

TOTAL   428 451 483 

Laguna EIEF Tekoa Marangatu (Língua Guarani) Imaruí 40 44 48 

TOTAL   40 44 48 

TOTAL GERAL   1.564 1.855 2612 

 

Entre os alunos atendidos, 260 alunos frequentam o Ensino Médio. Somam-se a este 

número 72 alunos do Programa de Formação de Professores Indígenas Guarani Kuaa Mbo’e – 

Conhecer, Ensinar. A previsão de conclusão está delineada para final de 2009. Sendo assim, 

há uma demanda imediata de 330 alunos indígenas para o Ensino Superior. Nas avaliações 

das etapas presencias do Programa Kuaa Mbo’e, muitos indígenas têm apresentado 

expectativa para a continuidade dos estudos em nível superior. 

Ao número de indígenas de Santa Catarina, somam-se as demandas apresentadas 

pelos estados do Rio Grande do Sul e do Paraná, numa estimativa próxima a 80 alunos 

indígenas que estão em processo de escolarização em nível médio. Outro dado relevante é o 

número de indígenas que já concluíram o Ensino Médio. Na região oeste, onde é 

predominantemente o povo Kaingáng, há mais de 200 indígenas nesta situação.  

Em Santa Catarina, os professores indígenas que atuam nas 34 escolas possuem 

habilitação em nível médio. As escolas que oferecem nível médio possuem professores não-

indígenas habilitados para as áreas específicas do conhecimento. Entre os Xokleng e 
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Kaingáng já há professores habilitados em algumas áreas do conhecimento que cursaram ou 

cursam o ensino superior em universidades particulares nos municípios próximos às aldeias, 

entretanto esses cursos de graduação não possuem uma grade específica e sim, são cursos 

regulares para alunos não-indígenas. 

De todo modo, tem sido constantes as reivindicações por parte dos indígenas quanto 

à possibilidade de ampliar os estudos e conhecimentos em nível superior, pois segundo a fala 

do professor Adão
19

, “não basta oferecer o ensino para as nossas crianças e jovens. Esse 

ensino, essa educação, tem que ser de qualidade”. 

Considerando este crescimento, Santa Catarina, assim como os estados vizinhos que 

compõem o Bioma Mata Atlântica, vem ampliando gradativamente a oferta de educação 

escolar indígena. Escolas foram  criadas em mais aldeias e onde já havia o Ensino 

Fundamental foi ofertado o Ensino Médio. Exemplo disso é a Escola Indígena de Educação 

Básica Cacique Vanhkrê, no oeste catarinense, pioneira no Brasil em ofertar a Educação 

Básica completa (Ensino Fundamental e Ensino Médio), possuindo 935 alunos matriculados, 

entre os quais 133 alunos no Ensino Médio. 

O curso Licenciaturas dos Povos Indígenas do Sul da Mata Atlântica – Guarani, 

Kaingáng e Xokleng, na estrutura da UFSC, estará alocado no Centro de Filosofia e Ciências 

Humanas. Contudo, envolverá a participação de outros centros.  

6 CONCEPÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS 

As sociedades indígenas, de modo geral, vivenciam sistema singular de educação. 

Cada grupo étnico possui tradicionalmente processos educativos próprios que, de certa 

maneira, são determinados pela cultura e pelas relações sociais. Muitas das características 

educacionais indígenas  são comuns entre as várias etnias. “Quando fazemos menção à 

‘Educação Indígena’, estamos nos referindo aos processos educativos tradicionais de cada  

povo  indígena.  Aos  processos nativos de socialização de suas crianças.”
20

 

O processo de ensino-aprendizagem, na concepção da educação tradicional indígena, 

ocorre de forma continuada no cotidiano, nas mais diferentes atividades, nas brincadeiras, no 

modo de vida, nos diferentes espaços dentro da aldeia. 

                                                 
19    Adão Antunes Tataendy, professor bilíngue. Pronunciamento em reunião da SED com  lideranças para a 

ampliação da oferta de Ensino Fundamental / séries finais da Escola Indígena de Ensino Fundamental Itaty 

Morro dos Cavalos, Palhoça, SC, TI, março de 2007. 

20    MAHER, Terezinha Machado. A formação de Professores Indígenas: uma discussão introdutória. In: 

GRUPIONI, Luiz Donizete Benzi. (org.). Formação de professores indígenas: repensando trajetórias. Brasília: 

MEC/SECAD, 2006. p. 16. 
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Nas sociedades indígenas, o ensinar e o aprender são ações mescladas, incorporadas à rotina do dia 

a dia, ao trabalho e ao lazer e não estão restritas a nenhum espaço específico. A escola é todo 

espaço físico da comunidade. Ensina-se a pescar no rio, evidentemente. Ensina-se a plantar no 

roçado. Para aprender, para ensinar, qualquer lugar é lugar, qualquer hora é hora... 

 

A educação indígena nas comunidades é um compromisso social, pois o 

conhecimento tem que ser útil para garantir a sobrevivência do grupo, para o bem-estar 

comunitário. Assim o é em relação a tudo o que se passa dentro da comunidade/aldeia. Todos 

são responsáveis pela educação das crianças, todos têm o compromisso de ensinar e aprender.  

Ana Lúcia Vulfe Nötzold ao estudar os Tupinambá, constatou que divididos em 

grupos locais autônomos, possuíam uma forma de organização básica, onde a obediência às 

regras preestabelecidas significava a integralização de laços de sociabilidade tribal. Afirma 

ainda: 

A educação é relacionada neste contexto, com as atividades do dia a dia, onde as experiências são 

aproveitadas para as atividades cotidianas. A maneira natural com que as crianças indígenas eram 

educadas foi um grande motivo de surpresas para os viajantes quando colocavam que ‘não dão os 

Tupinambá a seus filhos nenhum castigo nem os doutrinam nem os repreendem por coisa que 

façam’.  

 

Essa concepção de educação encontrada entre os Tupinambá é apenas um exemplo 

de que nas sociedades indígenas havia todo um sistema próprio de conceber a educação. 

Ocorreu, no entanto que os processos próprios de aprendizagem desses povos foram 

subestimados e tornaram-se invisíveis aos olhos dos portugueses desde a sua chegada, no 

século XVI, e durante o período colonial. Isso implicou num processo desagregador para os 

povos indígenas, pois foi destruindo as formas tradicionais de educação, prática que se fez 

presente ao longo do processo de construção do Brasil, ora com grupos religiosos (jesuítas / 

missionários), ora com órgãos protecionistas do Estado (Serviço de Proteção ao Índio – SPI

; 

FUNAI), ora através de organismos estatais de formulação de políticas públicas.   

Neste sentido, ao se conceber e planejar o Curso de Licenciaturas dos Povos 

Indígenas do Sul da Mata Atlântica – Guarani, Kaingáng e Xokleng, há que se considerar 

uma série de pressupostos teóricos e metodológicos que possibilitem equacionar o hiato 

existente entre a educação tradicional indígena e as propostas existentes nas escolas das 

aldeias, ou a educação escolar indígena e suas determinações legais: diferenciada, bilíngue, 

                                                 

SPI – Serviço de Proteção aos Índios – criado em 20 de julho de 1910 através do Decreto n. 8072, e 

Localização de Trabalhadores Nacionais (7 de setembro do mesmo ano) que tinha como objetivo aldear os índios 

junto com caboclos em núcleos agrícolas. Foi em 1914 que o SPI (o regulamento de criação do SPI foi 

confirmado pelo Decreto n. 9214, de 15 de Dezembro de 1911) passa a tratar somente da questão indígena, 

deixando a localização de trabalhadores nacionais para outra repartição governamental, tornando-se então a base 

da política indigenista do país. (RIBEIRO, Darci. Os índios e a civilização, a integração das populações 

indígenas no Brasil moderno. São Paulo: Companhia das Letras, 1996, pp.157 e158). 
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intercultural, específica e comunitária. 

Os elementos da Etno-história permitem analisar os princípios vivenciados 

historicamente pela prática da educação tradicional indígena baseada no modo de ser, no 

modo de vida, que abrange a ligação profunda com a natureza, a vida espiritual dos rituais e a 

tradição oral de passar os conhecimentos de geração a geração.  

A Etno-história estabelece tecnicamente a diferença entre as sociedades 

essencialmente orais e as sociedades nas quais predomina a escrita. Para estudá-las melhor, 

observam-se as formas distintas de armazenamento, transmissão e produção do saber, que 

exigem procedimentos particulares de abordagem. No entanto, a Etno-história considera a 

equivalência de tais sociedades no sentido de que ambas possuem uma memória 

institucionalizada.
 21

 Vejamos o que Bessa Freire afirma: 

Ao reivindicar a existência da memória coletiva nas sociedades orais, a etno-história descobre e 

reconhece o seu valor, o que permite a integração de novas fontes a serem trabalhadas pelo 

historiador, com novos métodos. E abstraindo, por enquanto, os procedimentos metodológicos, 

sabemos que nada mais que a escolha das fontes já implica, conscientemente ou não, uma 

perspectiva particular que determina a orientação da pesquisa e encaminha os seus resultados.  

 

A Etno-história permite trabalhar especialmente com as populações indígenas a partir 

de metodologias não muito utilizadas no cotidiano da academia, como fontes e entrevistas 

orais, com “procedimentos particulares de abordagem”. Isso favorece o registro histórico da 

vida, cultura e tradição particularmente das populações que têm na oralidade seu principal 

instrumento de memória. As fontes orais constituem um exercício vital da memória para as 

sociedades ágrafas. 

A escola na aldeia tem se apresentado como um espaço que, além de outros 

elementos, registra a memória e assim ser o lugar de revitalização e fortalecimento de 

aspectos culturais indígenas, estabelecendo diálogo com a comunidade na qual está inserida. 

As concepções e fundamentos da História Oral contribuem para adaptação e imbricamento 

dos saberes acadêmicos e dos saberes tradicionais existentes nas comunidades indígenas. 

A História Oral, mais do que sobre eventos, fala sobre significados. Nela, a aderência 

ao fato cede passagem à imaginação, ao simbolismo. Enfatiza ainda que, para realização da 

História Oral, é imprescindível o trabalho de campo: 

A História Oral é uma ciência e arte do indivíduo. Embora diga respeito – assim como a sociologia 

e a antropologia – a padrões culturais, estruturas sociais e processos históricos, visa aprofundá-los 

em essência, por meio de conversas com pessoas sobre a experiência e a memória individuais e 

ainda por meio do impacto que elas tiveram na vida de cada uma. Portanto, apesar de o trabalho de 

                                                 
21    FREIRE, José R. Bessa. Tradição oral e memória indígena: a canoa do tempo. In: Salomão, Jayme (dir): 

América: Descoberta ou Invenção. 4º Colóquio UERJ. Rio de Janeiro, Imago, 1992. p. 02. 
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campo ser importante para todas as ciências sociais, a História Oral é, por definição, impossível 

sem ele. 

 

Essa abordagem possibilitou uma abertura para a aceitação do valor dos testemunhos 

diretos, ao neutralizar as tradicionais críticas e reconhecer que a subjetividade, as distorções 

dos depoimentos e a falta de veracidade a eles imputada podem ser encaradas de uma nova 

maneira, não como uma desqualificação, mas como uma fonte adicional para a pesquisa.
22

 

A História Oral explora as relações entre memória e história. Ao romper com uma 

visão determinista que elimina a liberdade dos homens, coloca em evidência a construção, 

pelos atores, de sua própria identidade e reequaciona as relações entre passado e presente, 

reconhecendo que o passado é construído segundo as necessidades do presente e chamando a 

atenção para os usos políticos do passado. Por sua vez, a expansão dos debates acerca da 

memória e de suas relações com a história pode oferecer chaves para uma nova 

inteligibilidade do passado. 

Pensando a memória como um fenômeno social, do coletivo, Meihy enfatiza: “mais 

do que a soma das memórias individuais, a memória coletiva é um fenômeno construído pela 

força de fatores externos que circunstanciam um determinado grupo, marcando sua 

identidade”.
23

 

A memória coletiva, presente no mundo de significações indígenas, é o instrumento 

que especifica as condições de introdução de eventos históricos descontínuos e exteriores na 

continuidade interna, especialmente o legado dos ancestrais, “num tempo anterior ao tempo, o 

substrato do atuar e do representar social”.
24

 

Ao tratar-se de memória coletiva, recorre-se aos teóricos que incansavelmente 

trabalham nessa perspectiva como Maurice Halbwachs, que pensa o coletivo a partir de uma 

perspectiva marxista e, portanto, aplicável às sociedades que se organizam a partir dos 

pressupostos da coletividade, da vida comunitária, característica da maioria das comunidades 

indígenas, especialmente as comunidades Guarani. Esse autor pensa a memória coletiva como 

um elemento essencial para compor a história do grupo, a partir das experiências vividas: “É 

na história vivida que se apóia a nossa memória. Por história é preciso entender então não 

uma sucessão cronológica de acontecimentos e de datas, mas tudo aquilo que faz com que um 

                                                 

22   POLLAK, Michael. Memória, esquecimento, silêncio. In: Estudos Históricos. Rio de Janeiro: Edições 

Vértice, vol. 2, n.3, 1989, pp. 3-15.  

23     MEIHY. 2005, Op. Cit., p. 55. 

24    RIBEIRO, Sarah Iurkiv Gomes Tibes. A construção de um discurso historiográfico relativo aos Guarani: 

Ensaio de Teoria e Metodologia. In: FROTSCHER, Méri. (org.) Tempos Históricos. Vol. 05/06, 2003/2004 

Cascavel: Edunioeste, 2004, p. 178. 
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período se distinga dos outros”.
25

 Essa concepção é essencial aos indígenas para conseguirem 

pensar e construir a história de seu grupo, devido à prática da escrita ser muito recente.  

Jacques Le Goff reitera que memória coletiva deve ser vista como um elemento que 

fortalece a identidade do grupo, o que pode ser aplicado às comunidades indígenas. Ainda que 

não tenham uma pretensão marxista, seu modo de vida comunitário permite que a evocação à 

memória seja coletiva. 

A memória coletiva é um dos elementos mais importantes das sociedades desenvolvidas e das 

sociedades em vias de desenvolvimento, das classes dominantes e das classes dominadas, lutando 

todas pelo poder ou pela vida, por sobreviver e por progredir.  

A memória é um elemento essencial do que se costuma chamar de “identidade”, individual ou 

coletiva, cuja busca é uma das actividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje. 

A memória coletiva não é apenas uma conquista: é também um instrumento e um objetivo de 

poder. 

 

A memória coletiva é evocada pelos indígenas ao processar a história e as trajetórias 

realizadas quer pelas comunidades, quer pela escola, além de garantir a identidade específica 

do grupo. Geralmente é passada pela fala dos mais velhos cuja preocupação, como líder 

religioso, é sempre coletiva.  

Nesse sentido, o que Pollak considera como memória coletiva se aplica de maneira 

eficaz para referendar o uso da memória pelos indígenas. O sentimento de pertencimento ao 

grupo étnico permanece muito forte entre eles, mesmo depois de anos e anos de contato com a 

sociedade nacional. 

A memória, essa operação coletiva dos acontecimentos e das interpretações do passado que se quer 

salvaguardar, se integra, como vimos, em tentativas mais ou menos conscientes de definir e de 

reforçar sentimentos de pertencimento e fronteiras sociais entre coletividades de tamanhos 

diferentes: partidos, sindicatos, igrejas, aldeias, regiões, clãs, famílias nações, etc. 

 

 

Um integrante do grupo, seja liderança, professor ou sábio, para falar em nome do 

grupo, a partir de sua memória individual sobre o vivido, ao verbalizar, ao oralizar essa 

memória para fora do grupo, tem o compromisso de considerar aquilo convencionado no 

grupo, no coletivo. A História Oral, como metodologia, permite que se recupere através das 

falas dos indivíduos a memória cultural do grupo, ou como diz Lima, “construindo ao mesmo 

tempo a sua história pessoal e a da sua comunidade.” 
26

 

Mecanismos específicos da História Oral, especialmente entrevistas e vídeos, serão 

instrumentos valiosos para que o conhecimento produzido nas comunidades, nas aldeias seja 

abordado nas aulas, principalmente no Tempo-Comunidade, pois são processos de 

                                                 
25    HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. Tradução Lais Teles Benoir. São Paulo: Centauro, 2004. 

p.64. 

26     Id. 
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participação da comunidade na universidade e da universidade na comunidade. 

O curso que está sendo gestado possui uma característica teórica de fundo 

interdisciplinar e por isso conceitos comuns às áreas da História, Antropologia, Etnologia e a 

Sociologia como “grupo étnico”, etnicidade, cultura, são importantes constitutivos teóricos e 

metodológicos. 

O conceito de grupo étnico remete a outro entendimento, o de etnicidade. 

Grupo étnico é definido como uma entidade que emerge da diferenciação cultural entre grupos que 

interagem em um contexto de relações interétnicas (estrutura das relações entre centro e periferia, 

situações migratórias, fenômenos de colonização e de descolonização, sociedades pluralistas, etc.). 

A etnicidade define ao mesmo tempo o contexto no qual emerge como contexto pluriétnico.  

 

Para o antropólogo João Pacheco de Oliveira a etnicidade supõe uma trajetória que é 

histórica e determinada por múltiplos fatores, e uma origem que é uma experiência primária, 

individual. Para ele, seria próprio das identidades étnicas o fato de que a atualização histórica 

não anula o sentimento de referência à origem, mas até mesmo o reforça. É da resolução 

simbólica e coletiva dessa contradição que decorre a força política e emocional da 

etnicidade.
27

 

Na abordagem de Frederich Barth a etnicidade assegura a unidade efetiva do grupo 

tanto quanto pressupõe seu caráter constituído. Etnicidade é uma forma de organização social, 

baseada na atribuição categorial que classifica as pessoas em função de sua origem suposta. 

Assim, aponta os problemas que surgem: 1) atribuição categorial: exógenas endógenas, 

rotulações; 2) fronteiras do grupo: base da dicotomização nós/eles; 3) fixação dos símbolos 

identitários: fundam a crença na origem comum; 4) problema da saliência: quando os traços 

étnicos são “realçados” na interação social. 
28

  

Roberto Cardoso de Oliveira acrescenta que a obra de Barth Ethnic Groups and 

boundaries contribuiu para a formação do conceito de identidade étnica: “(...) Etnicidade é 

essencialmente a forma de interação entre grupos culturais operando dentro de contextos 

sociais comuns”.
29

 Acrescenta ainda que sempre tratou o conceito de identidade como 

fenômeno caracterizado por uma evidente autonomia relativamente à cultura, porém assinala 

que não quer dizer que a cultura não tem nenhuma influência na expressão da identidade 

étnica.
30

 

Ao se estudar Barth, Poutignat, Cuche entre outros, nota-se que o conceito não se 

                                                 
27 OLIVEIRA, João Pacheco. Economia simbólica da alteridade (citação). Disponível em: < 

http://www.pt.wikipedia.org> Acesso em: 03 nov. 2008. 

28     POUTIGNAT, Philippe, STREIFF- FENART, Jocelyne. Op.cit. p. 141 e 142. 

29    OLIVEIRA, Roberto Cardoso de. Caminhos da identidade. Ensaios sobre etnicidade e multiculturalismo. 

São Paulo: Editora Unesp; Brasília: Paralelo 15. 2006. p. 23. 

30     Ibid. p. 35. 

http://www.pt.wikipedia.org/
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fecha e alguns autores inclusive, optam por não fechar o termo em um conceito. Assim, no 

decorrer do texto, à medida que vão se formando as reflexões, desloca-se com esses teóricos e  

outros cientistas sociais que abordam os conceitos de grupo étnico e etnicidade. 

Igualmente, o conceito de cultura se apresenta importante para fundamentar um 

curso como este. Porém, não significa que seja um conceito menos polêmico para as ciências 

sociais. Pelo contrário, hoje o conceito de cultura é muito discutido e questionado. No 

entanto, não se podem omitir algumas reflexões que fundamentam o pensamento no trabalho 

com as populações indígenas. 

 Denys Cuche afirma que a noção de cultura é um conceito obrigatório nas ciências 

sociais, pois o homem é “essencialmente um ser de cultura”. A cultura permite ao homem 

adaptar-se ao meio e adaptar esse meio ao próprio homem, a suas necessidades e seus 

projetos. A antropologia e a sociologia têm sido as ciências privilegiadas para trabalhar o 

tema, mesmo que outras disciplinas tenham se preocupado com pesquisas: psicologia, 

psicanálise, lingüística, história e economia; ultimamente também a filosofia.
31

 

Para Adam Kuper,  

A cultura pode ser aproximadamente resumida como o complexo de valores, costumes, crenças e 

práticas que constituem o modo de vida de um grupo específico. Ela é “aquele todo complexo” 

conforme Tylor, “que inclui conhecimento, crença, arte, moral, lei, costume e quaisquer outras 

capacidades e hábitos adquiridos pelo ser humano como membro da sociedade”. 

 

Assim, a cultura como conceito é abrangente e pressupõe uma polissemia no 

significado do termo que foi construído historicamente. Isso porque, como o próprio Kuper 

afirma, a cultura é fragmentada, contestada internamente e possui fronteiras porosas. 

Terry Egleaton cita Hall quando propõe uma concepção de cultura igualmente 

generosa, como as “práticas vividas” ou “ideologias práticas que capacitam uma sociedade, 

grupo ou classe a experimentar, definir, interpretar e dar sentido às suas condições de 

existência”.
32

  

A atitude em face da educação se modifica de modo visível ao longo da história de 

contato e se torna de certa maneira, responsável pela emergência de aspirações sociais 

anteriormente desconhecidas. Num plano ideológico, esse processo chamado por Poutignat de 

“pluralismo cultural” como grupo que valoriza e preserva a identidade cultural.
33

 Como grupo 

há a preocupação de preservação da própria identidade cultural. Isto aparece de forma clara na 

                                                 

31   CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências sociais. Tradução de Viviane Ribeiro. 2ª. Edição. 

Bauru/SP: Edusc, 2002. p. 15. 

32    EAGLETON, Terry. A idéia de cultura. Tradução Sandra Castello Branco; revisão técnica Cezar Mortari. 

São Paulo: Editora UNESP, 2005. p. 54. 

33     POUTIGNAT, Philippe, STREIFF- FENART, Jocelyne. Op.cit. p. 72. 
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manutenção do sistema tradicional de educação, mesmo que a escola já esteja presente dentro 

das comunidades.  

 Os currículos, os calendários, os registros escolares são realizados a partir do padrão 

já existente na rede pública que encampa essa demanda. São realidades e culturas distintas. 

Cada escola tem uma carga de realidade que é só dela. Para as comunidades indígenas esse 

aspecto é fundamental: 

Realidades totalmente distintas, em função de culturas distintas, de diferentes histórias e, mesmo, 

da diferenciação no processo de ocupação e desenvolvimento das várias regiões do país (e mesmo 

de regiões diferenciadas dentro de um mesmo estado), tudo isso faz com que uma escola indígena 

possa ser, nos casos extremos, muito distinta até mesmo de outra escola indígena a menos de 20 

km de distância. 

 

A afirmação de Wilmar da Rocha D’Angelis pode ser percebida nas escolas presentes 

nas aldeias em Santa Catarina. O curso está sendo elaborado e pensado com a preocupação de 

ser um instrumento que garante as particularidades culturais dos três povos indígenas 

existentes no estado.  

É relevante ainda, evidenciar as denominações especificadas na legislação para a 

Educação Escolar Indígena e o entendimento que se tem a respeito. A escola indígena 

diferenciada passa necessariamente pelas questões culturais relacionadas ao modo de vida, 

aos costumes, à tradição de cada povo. Da mesma forma que a denominação de escola 

diferenciada, as questões relacionadas ao bilinguismo são igualmente importantes. As 

palavras de Melià apresentam um pouco do que se quer dizer ao se citar a questão do 

bilinguismo nas escolas indígenas. “O bilingüismo, mais que o estado de duas línguas, é uma 

relação entre duas línguas. Em tal relação, a escrita – ou não-escrita – é um fator 

determinante.”
34

  

Na legislação vigente, está prevista uma educação diferenciada, bilíngue, 

intercultural e específica. O aspecto do bilinguismo, ou o uso da língua materna consta como 

uma das diferenças nas escolas indígenas.  

No momento em que se fala em bilinguismo, há de se entender um pouco da política 

referente à língua, empreendida pelos órgãos institucionais na história recente das populações 

indígenas. No momento não há uma política lingüística específica para as sociedades 

indígenas. Segundo Montserrat, existe em nível de discurso uma política de educação escolar 

indígena e diferenciada qualificada como bilíngue.
35

  

A escola indígena específica significa considerar os elementos próprios da cultura de 

                                                 

34    MELIÀ, Bartomeu. Bilingüismo e escrita. In: D’ANGELIS, Wilmar e VEIGA, Juracilda (orgs). Leitura e 

escrita em escolas indígenas. Campinas, SP: Mercado das Letras, 1997. 

35     MONSERRAT, Ruth. Op. Cit. p. 142. 
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cada etnia. Na categoria específica está implícita a língua materna, os costumes, a 

religiosidade, as formas de ver e de se relacionar com o mundo e com a natureza. Igualmente 

a categoria interculturalidade “é um dos princípios básicos tanto do Referencial Curricular 

Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), como de diversos projetos de educação escolar 

indígena existente no Brasil.”
36

  

Na expressão “intercultural” está implícito o confronto. Por isso a interrelação entre 

“o mundo dos outros” e os seus próprios mundos, é tarefa de uma formação reflexiva e 

informada, que se proponha a atuar na ampliação das identidades culturais em suas 

aproximações, compreendendo suas limitações e possibilidades.
37

  

A escola de molde ocidental entra nas aldeias trazendo consigo um mundo estranho, 

seja nas suas formas próprias como em seus conteúdos. Estabelecer um diálogo com a cultura 

predominante nesse espaço exige antes de tudo o respeito e o reconhecimento a essa cultura. 

Diálogo pressupõe a existência de igualdade, de simetria, e a interculuralidade pretendida só 

pode desenvolver-se sem imposições. Para Freire,  

A natureza intercultural é a principal caracterização dessa proposta de escola que representa uma 

alternativa viável tanto para a escola indígena quanto para a nacional. O conceito de 

interculturalidade nesse contexto significa, sobretudo, ‘a relação simétrica entre uma cultura 

indígena e a chamada cultura ocidental’ ou ‘diálogo respeitoso e equilibrado entre culturas’, 

entretanto, para que aconteça uma efetiva inter-relação cultural se deve, como condição prévia, 

devolver dignidade às culturas indígenas, reconhecendo a validez de suas contribuições no campo 

do conhecimento, da arte, da literatura, da religião, sistematizando e incorporando essas 

contribuições à escola e à vida social.  

 

O diálogo entre os comportamentos e conhecimentos construídos sobre bases 

culturais distintas e conflitantes é atualmente entendido como o esteio, a razão de ser da 

escola indígena. O investimento no estabelecimento do diálogo, na capacidade e resolução do 

conflito intercultural é o alicerce, é o que justifica mesmo a existência dessa escola, é o que dá 

a ela relevância política. Ainda para Freire, essa postura 

 Se opõe à posição integracionista e aposta na possibilidade de reforçar a autonomia cultural, 

entendida esta como a possibilidade que deve ter um grupo de decidir de uma forma livre, crítica e 

consciente sobre seu futuro, decidir quais os elementos de outras culturas pretende incorporar e 

quais os que pretende recusar, em função de suas necessidades e realidades concretas. Dessa 

forma, a interculturalidade aparece como um projeto democratizador.  
 

A construção do espaço intercultural nas escolas indígenas está no campo da 

ampliação das identidades, nas interrelações com outras culturas, trabalhando valores e 

conhecimentos tanto do mundo indígena quanto do mundo do não-índio. 

                                                 
36    COLLET, Célia Letícia Gouvêa. Interculturalidade e Educação Escolar Indígena: um breve histórico. In 

GRUPIONI, Op. Cit. p. 115. 
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Por fim, garantir os processos próprios de aprendizagem neste curso de formação de 

indígenas significa atentar às concepções próprias de tempo, às práticas sócio-culturais 

específicas, aos conhecimentos sobre a natureza, aos valores de fortalecimento da identidade 

do grupo, à organização social do povo, aos saberes da comunidade advindos da tradição e da 

memória coletiva. 

7 PERFIL DO GRADUANDO 

O curso de licenciaturas aqui apresentado é dirigido aos grupos indígenas Guarani, 

Kaingáng e Xokleng, cujos membros estejam em exercício do magistério nas escolas 

indígenas, bem como aos demais membros das comunidades indígenas que desejem promover 

sua formação profissional na área da educação escolar indígena e gestão comunitária. 

8 PERFIL DO GRADUADO 

O graduado do Curso Licenciaturas dos Povos Indígenas do Sul da Mata Atlântica 

– Guarani, Kaingáng e Xokleng será educador
38

 a atuar no exercício do magistério das 

escolas das terras indígenas e na relação dialógica com a sociedade não-indígena. Estará apto 

a freqüentar programas de pós-graduação. 

Os três povos a que se destina este curso de licenciaturas tem, em sua história de 

contato com a sociedade nacional, mais de um século de espoliação de seu território 

tradicional, o que tem afetado sua organização social e cultural. Neste caso, o programa visa, 

além das competências registradas no Artigo 8° da Resolução CNE/CP nº 1 de 18.020, a 

formação de um profissional da educação que busque ensinar comprometendo-se com os 

projetos futuros de seu povo, visando a manutenção de sua cultura e tradições para o 

fortalecimento étnico. Este profissional deverá promover a formação de seus educandos 

qualificando-os para o diálogo com a sociedade nacional, na busca pela preservação dos 

recursos naturais de suas TIs. 

O profissional que este programa de licenciaturas busca formar deve se comprometer 

com os assuntos de sua comunidade; auxiliar na resolução dos problemas de educação nas 

escolas; promover a construção de um Projeto Político Pedagógico Intercultural que articule 

os conhecimentos tradicionais e os da sociedade ocidental; contribuir na manutenção e 

                                                 
38  O educador indígena, na sua especificidade, desempenha papéis múltiplos nas comunidades indígenas, 

o que extrapola as atividades escolares. 
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revitalização da língua materna; proteger e manter os recursos naturais de seu território, bem 

como contribuir no processo de regularização fundiária, basal à garantia da sobrevivência 

cultural dos povos indígenas. 

9 ATUAÇÃO DE TRABALHO 

A formação de educadores indígenas em três terminalidades pretende atender 

parcialmente a demanda das Escolas Indígenas Guarani, Kaingáng e Xokleng, para atuarem  

na docência no primeiro e segundo segmento do ensino fundamental e ensino médio de suas 

comunidades de acordo com suas realidades sociais e culturais. 

Para além deste aspecto, os graduados terão qualificação para atuar em projetos de 

interesse dos povos indígenas. 

10 PERFIL DO PROFESSOR FORMADOR 

A escolha dos docentes requer acuidade e zelo para a garantia da unidade pedagógica 

do Curso. Os docentes deverão ter o aval do Colegiado de Curso e serão indicados e/ou 

escolhidos, por consenso, a partir dos seguintes critérios combinados entre si: atuação anterior 

em trabalhos com populações indígenas, preferentemente com os povos do sul, e com 

repercussão positiva; competência pedagógica; compromisso político; disposição de participar 

desta experiência; proximidade geográfica com a área de ocupação dos respectivos povos; 

titulação compatível com as exigências legais. 

Mantidos os critérios, sempre que possível, os docentes da UFSC terão prioridade 

sobre os demais,  pois é desejável que a universidade não seja mera executora do projeto, mas 

que este possibilite à instituição uma reflexão desde dentro sobre o seu próprio fazer 

pedagógico. Outra expectativa é a de que os docentes da UFSC estabeleçam vínculos com a 

temática indígena, expandindo seu campo de pesquisa neste âmbito e/ou realizem algum tipo 

de acompanhamento aos alunos indígenas que já cursam o ensino superior nesta universidade. 

A continuidade do docente em nova etapa de trabalho será submetida à apreciação do 

Colegiado do Curso. 

11 ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

11.1 Bases Legais 
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O curso Licenciaturas dos Povos Indígenas do Sul da Mata Atlântica – Guarani, 

Kaingáng e Xokleng fundamenta-se nas seguintes bases legais: 

 Constituição Federal do Brasil (1988) e Constituições Estaduais 

 Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho sobre Povos     

Indígenas e Tribais e Decreto Presidencial n° 5.051/2004 

 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996)  

 Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas, MEC/1998 

 Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina (1998)  

 Resolução CNE n° 02/1999  

 Resolução CNE n° 03/1999  

 Parecer CNE n° 14/1999  

 Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172/2001)  

 Parecer CNE n° 10/2002 

 Referenciais para a Formação de Professores Indígenas, MEC/2002 

 Lei nº 11.645/2008 

 Decreto nº 6.755/2009
39

 

 Resolução n° 06/CD/FNDE/2009 

Explicação: 

No rastro da Constituição Federal de 1988, que reconhece a plurietnicidade e o 

multilingüismo no país, foi editado o Decreto nº 26/1991, que dispõe sobre a educação escolar 

indígena no Brasil e determina que o MEC coordene as ações a ela referentes, cabendo aos 

estados e municípios a sua execução.   

A Portaria Interministerial MJ/MEC nº 559/1991 estabelece a criação dos Núcleos de 

Educação Escolar Indígena, de caráter interinstitucional, com representações de entidades 

indígenas e com atuação na educação escolar indígena.  

Outro marco importante no que se refere à escolarização de povos indígenas no 

Brasil foi a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, que 

assegura às comunidades indígenas a utilização de sua língua materna e de processos próprios 

de aprendizagem, como exposto no artigo 210 da Constituição Federal. 

A educação escolar indígena é mencionada também nos artigos 78 e 79 da LDB, que 

preconizam como dever do Estado o oferecimento de uma educação escolar intercultural e 

                                                 
39    Institui a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, com a 

finalidade de organizar, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

a formação inicial e continuada dos profissionais do magistério para as redes públicas da educação básica. 
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bilíngue, que fortaleça as práticas socioculturais e a língua materna de cada sociedade 

indígena e proporcione a oportunidade de recuperar sua memória histórica e reafirmar sua 

identidade, oportunizando também acesso aos conhecimentos técnico-científicos.   

Para que isso possa ocorrer, a LDB determina a articulação dos sistemas de ensino 

para a elaboração de programas integrados de ensino e pesquisa, com a participação das 

comunidades indígenas em sua formulação e o desenvolvimento de currículos específicos. A 

LDB prevê também a formação de pessoal especializado para atuar na educação escolar 

indígena e na elaboração e publicação de materiais didáticos a serem utilizados nessa 

modalidade de educação. 

O Referencial Curricular Nacional de Educação Indígena (RCNEI), publicado no 

final de 1998, foi elaborado com o objetivo de subsidiar a elaboração e a implementação de 

programas de educação escolar indígena e contribuir para a formação de professores 

indígenas como também de técnicos, a fim de que se tornem aptos a apoiar e viabilizar essa 

modalidade de ensino. O RCNEI foi produzido com a contribuição de professores índios, com 

secretarias estaduais e municipais de educação, de entidades não-governamentais e de 

professores, antropólogos e lingüistas de diversas universidades brasileiras. Em decorrência 

disso, o documento reflete a multiplicidade dos atores envolvidos em sua formulação (MEC, 

1995). 

A Resolução CNE/CEB nº 002/1999 institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em 

nível médio, na modalidade Normal. Já a Resolução CEB/CNE, nº 003/1999, fixa as diretrizes 

nacionais para o funcionamento das escolas indígenas. 

A educação escolar indígena também está assegurada pelo Plano Nacional de 

Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001.  

A Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificada pelo 

estado brasileiro em 2004, trata especificamente dos direitos educacionais dos povos 

indígenas nos artigos 26 a 31, afirmando que ”deverão ser adotadas medidas para garantir aos 

membros dos povos interessados a possibilidade de adquirirem educação em todos os níveis, 

pelo menos em condições de igualdade com o restante da comunidade nacional.” 

É necessário ressaltar igualmente a Lei nº 11.645/2008, que altera o artigo 26 da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, instituindo a obrigatoriedade do estudo de 

história e cultura indígena nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, públicos e 

privados; a Lei nº 12.449/2002, que institui a categoria de escola indígena em Santa Catarina, 

bem como o Parecer 282/2005/CEE, que normatiza  a Educação Escolar Indígena para as 
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populações indígenas do Estado de Santa Catarina. 

 

11.2 Proposta Curricular 

A matriz curricular está organizada em regime semestral, sendo constituída por carga 

horária distribuída entre o Tempo-Universidade e o Tempo-Comunidade, incluindo as 

atividades de pesquisa de campo. Também há previsão de atividades artístico-culturais e de 

viagens de estudo para visitas a museus, sítios arqueológicos, institutos de pesquisas, arquivos 

públicos, bibliotecas, laboratórios, entre outros.  

Cada semestre letivo será composto de etapas intensivas, que ocorrerão nas 

comunidades, conforme especificado anteriormente e no Campus da UFSC – Florianópolis, 

nos meses de janeiro, fevereiro e julho, coincidindo com o período de férias e recesso escolar. 

Esse conjunto perfaz um total de 3.348 horas, com carga horária distribuída em oito 

semestres, ou seja, quatro anos. 

A primeira turma se constituirá como projeto experimental, financiado pela 

SECAD/MEC, UFSC e parcerias. 

 

11.3 Matriz Curricular 

 

A matriz curricular apresentada a seguir toma como ponto de partida a docência como 

a base para a formação do educador indígena para atuação em escolas de Educação Básica. 

Destacamos, ainda, a preocupação com a formação para o atendimento de jovens e 

adultos inseridos nos processos de escolarização, e as especificidades que caracterizam a 

prática pedagógica na educação especial. 

 

11.3.1 Distribuição das Disciplinas por Fase, Créditos e Carga Horária (Três turmas 

simultâneas) 

 

Fase Disciplina Créditos Carga 

Horária 

[PCC]* 

1ª fase - Laboratório de Ensino de Língua Indígena I (Guarani, 

Kaingáng e Xokleng) –  

3 [54] 

- Língua Portuguesa I 4 72 

- História Indígena (pré e pós-colonial) 4 72 [12] 

- História do Pensamento Ocidental 3 54 
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Fase Disciplina Créditos Carga 

Horária 

[PCC]* 

- Iniciação ao Discurso Científico 3 54 

- Introdução às Tecnologias de Informação e Comunicação 3 54 

Total de h/a no semestre 360 h/a 

2ª fase - Laboratório de Ensino de Língua Indígena II (Guarani, 

Kaingáng e Xokleng) 

3 [54] 

- Organização Social Indígena (Guarani, Kaingáng e Xokleng) 3 54 [9] 

- Mitologia Indígena I (Guarani, Kaingáng e Xokleng) 3 54 [9] 

- Direitos Indígenas I 4 72 

- Gestão, Controle e Monitoramento das Áreas Indígenas 4 72 

- Metodologia de Pesquisa I 4  72 

Total de h/a no semestre 378 h/a 

3ª fase - Biodiversidade e Sociodiversidade 5 90 

- Território e Territorialidades  5 90 

- Laboratório de Ensino de Língua Indígena III (Guarani, 

Kaingáng e Xokleng) 

3 [54] 

- Gestão Educacional Indígena 4 72 [12] 

- Saúde Indígena I 3 54 [9] 

Total de h/a no semestre 360 h/a 

4ª fase - Organização do Trabalho Escolar I 4 72 [12] 

- Alfabetização em contexto bilíngüe 5 90 [15] 

- Infância Indígena 3 54 

- Metodologia do Ensino I 4 72 [12] 

Total de h/a no semestre  288 h/a 

5ª fase - Etnomatemática I 4 72 [12] 

- Práticas Corporais I 4 72 (12) 

- Laboratório de Ensino de Arte Indígena I 4 [72] 

- Introdução à Educação Especial e às Políticas Educacionais 

de Inclusão 

2 36 [6] 

- Estágio I 14 252 

Total de h/a no semestre 504 h/a 

  03 Turmas Simultâneas  

6ª fase 

Turma 1 

- Laboratório de Ensino de Língua Indígena IV (Guarani, 

Kaingáng e Xokleng) 

4 [72] 

- Literatura Indígena 4 72 [12] 

- Língua Portuguesa II 4 72 [12] 

- Literatura 4 72 [12] 

- Arte Indígena II 4 72 [12] 
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Fase Disciplina Créditos Carga 

Horária 

[PCC]* 

- Práticas Corporais II 4 72 [12] 

Total de h/a no semestre 432 h/a 

6ª fase 

Turma 2 

- Mitologia Indígena II (Guarani, Kaingáng e Xokleng) 4 72 [12] 

- Direitos Indígenas II 4 72 [12] 

- Direito Ambiental 4 72 [12] 

- Antropologia 4 72 [12] 

- Patrimônio Material e Imaterial 4 72  [12] 

- Cartografia e Georeferenciamento dos Territórios Indígenas 4 72  [12] 

Total de h/a no semestre 432 h/a 

6ª fase 

Turma 3 

- Saberes tradicionais no Bioma Mata Atlântica (Guarani, 

Kaingáng e Xokleng)  

4 72 [12] 

- Conservação e Regeneração das Formações Florestais 4 72  [12] 

- Projetos para Sustentabilidade 4 72 [12] 

- Gestão da Água 4 72  [12] 

- Saúde Indígena II (Guarani, Kaingáng e Xokleng) 4 72  [12] 

- Etnomatemática II 4 72  [12] 

Total de h/a no semestre 432 h/a 

7ª fase  - Metodologia de Pesquisa II (Três terminalidades) 4 72 

- Metodologia de Ensino II (Três terminalidades) 5 90 [15] 

- Estágio II (Três terminalidades) 14 252 

- TCC (Três terminalidades) 6 108 

Total de h/a no semestre 522 h/a 

8ª fase  - Organização do Trabalho Escolar II 5 90 [15] 

- Organização do Trabalho Escolar III 5 90 [15] 

- Apresentação dos TCCs e da produção de um desenho 

curricular de escola específica (Guarani, Kaingáng e Xokleng)  

4 72 

Total de h/a no semestre 252 h/a 

Total Geral – Créditos e Carga Horária 172 3.096 h/a 

Atividades Acadêmico-Científico-Culturais 14 252 h/a 

TOTAL  186 3.348 h/a 

* Horas correspondentes à Prática como Componente Curricular – PCC. 

A matriz curricular do Curso Licenciaturas dos Povos Indígenas do Sul da Mata 

Atlântica – Guarani, Kaingáng e Xokleng  seguirá as diretrizes da Resolução CNE/CP 1 de 18 

de fevereiro de 2002, presentes em seu artigo 11.
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11.3.2 Distribuição das Disciplinas por Terminalidades, Ementas e Bibliografia Básica 

A) Formação Comum - Três turmas distintas (por povo indígena) 

Disciplina Ementa Bibliografia Básica 

Laboratório de Ensino de Língua 

Indígena I (Guarani, Kaingáng e 

Xokleng) 

Reconhecer a diversidade e a classificação das 

línguas indígenas no Brasil. Identificar a família 

lingüística à qual pertence sua língua materna e 

conhecer outras línguas da mesma família. Refletir 

sobre as diferenças de funções e qualidades da 

oralidade e da escritura das línguas. Prática de 

ensino da língua materna. 

 

- LANGDON, E.Jean. A Fixação da Narrativa: Do Mito para a Poética de 

Literatura Oral. Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, v. 5, n. 12, 

1999. p. 45-68. 

- MONTSERRAT, Ruth. Línguas indígenas no Brasil contemporâneo. In 

Grupioni, L.D. (org.). Índios no Brasil. São Paulo: Secretaria Municipal 

de Cultura, 1992. p.93-104.  

- TEIXEIRA, Raquel As línguas indígenas no Brasil. In Lopes da Silva & 

Grupioni (orgs.). A Temática Indígena na Escola. Brasília: 

MEC/MARI/UNESCO, 1995. p.291-311. 

- URBAN, Greg. A história da cultura brasileira segundo as línguas 

nativas. In Carneiro da Cunha, Manuela (org.). História dos Índios no 

Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1992. p.87-102. 

Língua Portuguesa I Aprofundar o conhecimento de língua portuguesa, 

tanto na modalidade oral quanto escrita. Língua, 

texto e interação. Reflexão sobre a língua. 

Prática lingüística: leitura, produção de textos e 

análise lingüística (elementos de coesão e 

coerência). Tipologia e estrutura textual. 

- CAMPEDELLI, Samira Yousseff; SOUZA, Jésus Barbosa. Produção de 

textos & usos da linguagem: curso de redação. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 

2002. 

- FARACO, Carlos Alberto; TEZZA, Cristóvão. Oficina de texto. 2. ed. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 2003.  

- FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: 

leitura e redação. 16. ed. São Paulo: Ática, 2000-2006.  

- INFANTE, Ulisses. Do texto ao texto: curso prático de leitura e redação. 

6. ed. São Paulo: Scipione, 2000.  

- MANDRYK, David; FARACO, Carlos Alberto. Língua portuguesa: 

prática de redação para estudantes universitários. 10. ed. Petrópolis: 

Vozes, 2002. 

História Indígena (pré e pós-

colonial) 

Estudar a ocupação indígena no território que viria 

ser o Brasil, sua distribuição espacial, seu modo 

de vida e a relação com o meio.  

Compreender as modificações provocadas pela 

ocupação dos europeus e a resistência indígena. 

Noções Básicas de Arqueologia. 

 

- CIMI. Outros 500: construindo uma nova história. São Paulo: Editora 

Salesiana, 2001. 

- FAUSTO, Carlos. Os índios antes do Brasil. Coleção Descobrindo o 

Brasil. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2000. 

- LIMA, Antonio Carlos de Souza. Um Grande Cerco da Paz. Poder 

Tutelar, indianidade e formação do Estado no Brasil. Petrópolis: Vozes, 

1995. 

- MILLER Jr., Tom O. Tecnologia Cerâmica dos Kaingang Paulistas. 

Arquivos do Museu Paranaense. Nova Série Etnologia, n. 2, 1978:1-51. 

- NACKE, Aneliese & BLOEMER, Neusa Maria Sens. Áreas Indígenas 
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Kaingang no Oeste de Santa Catarina. In NACKE, Aneliese et al.: Os 

Kaingang no Oeste Catarinense. Tradição e Atualidade. Chapecó: Argos, 

2007. 

- NEVES, Eduardo. Os índios antes de Cabral: arqueologia e história 

indígena no Brasil. In Lopes da Silva & Grupioni (orgs.). A Temática 

Indígena na Escola. Brasília: MEC/MARI/UNESCO, 1995. 

- PORRO, Antonio. O povo das águas: ensaios de etnohistória amazônica. 

Rio de Janeiro: Vozes, 1995. 

- RIBEIRO, Berta. Arqueologia e história indígena no Brasil. In Lopes da 

Silva & Grupioni (orgs.). A Temática Indígena na Escola. Brasília: 

MEC/MARI/UNESCO, 1995. p.171-192. 

- NOELLI, Francisco. Sem Tekohá não há Tekó (Em busca de um modelo 

etnoarqueológico da aldeia e da subsistência Guarani e sua aplicação a 

uma área de domínio no delta do rio Jacuí - RS). Porto Alegre: PUC, 

1993. 2 v. (Dissertação de Mestrado) 

- PIAZZA, Walter F. & EBLE, Alroino B. Arqueologia do Valta. 

Perspectivas etnológicas (1957-1988) para arqueólogos. In Meggers, 

Betty J. Prehistoria Sudamericana: Nuevas perspectivas. Santiago de 

Chile: Taraxacum/Washington, 1992. p. 113-142.  

- SANTOS, Silvio Coelho dos. Índios e Brancos no Sul do Brasil. Porto 

Alegre: Movimento, Brasília: MINC/Pró-Memória/INL, 1987. 

- SANTOS, Silvio Coelho dos. Os Índios Xokleng: Memória Visual. 

Florianópolis: EdUFSC, 1997. 154 p. 

- SCHMITZ, Inácio S. J, A cerâmica Guarani da Ilha de Santa Catarina, 

Pesquisas, Porto Alegre, n. 3, 1959:267-326. 

História do Pensamento 

Ocidental 

 

Identificar o processo histórico que produziu as 

características sócio-culturais do chamado 

“mundo dos brancos”. 

- ALFONSO-GOLDFARB, Ana Maria. O que é História da Ciência? São 

Paulo: Brasiliense. 

- CAPISTRANO DE ABREU, João. Capítulos de história Colonial: 

1500-1800 & Os Caminhos antigos e o povoamento do Brasil. Brasília: 

Editora Universidade de Brasília, 1998. 

- HOBSBAWM, Eric. A era dos extremos: o breve século XX (1914-

1991). São Paulo: Companhia das Letras, 1995.  

- SEVCENKO, Nicolau. A corrida para o século XXI: no loop da 

montanha-russa. São Paulo: Companhia das Letras, 2001.  

- CATANI, Afrânio Mendes. O que É Capitalismo? São Paulo: 

Brasiliense. 

- FENELON, Dea Ribeiro. 50 textos de História do Brasil. São Paulo: Ed. 

HUCITEC, 1990. 

- FUNARI, Pedro Paulo & Silva, Glaydson. Teoria da História. Coleção 
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Tudo é História nº 31. São Paulo: Brasiliense.  

- PRADO JR., Caio. O que É Filosofia? São Paulo: Brasiliense. 

Iniciação ao Discurso Científico Reconhecer as características do discurso 

científico, sua metodologia e formas de organizar 

o conhecimento, suas possibilidades e limitações. 

 

- ALVES, Rubem. Filosofia da Ciência: Introdução ao jogo e suas regras. 

São Paulo: Loyola, 2000. 

- CHALMERS, Alan. O que é ciência, afinal? São Paulo: Editora 

Brasiliense, 1993. 

- LÉVI-STRAUSS, Claude. “O encontro do mito e da ciência” e 

“Pensamento ‘primitivo’ e mente ‘civilizada’”. In Mito e Significado. 

Lisboa: Edições 70, 1978. p. 17-39. 

Introdução às Tecnologias de 

Informação e Comunicação 

Noções de tecnologia, histórico das tecnologias, 

Estudo das formas de uso das tecnologias de 

informação e comunicação por povos indígenas, 

introdução a sistemas operacionais e eletro-técnica 

computacional (manutenção simples), 

nomenclatura utilizadas (língua nacional e em 

línguas indígenas), programas de texto, programas 

de imagens, programas de internet, programas de 

áudio e de vídeo, programas de edição de áudio e 

vídeo. 

 

- BRAND, A.; NASCIMENTO, A.C.  A escola indígena e 

sustentabilidade: perspectivas e desafios. Instituição Universidade 

Católica Dom Bosco, 2007. 

- BUCKINGHAN, D. Crescer na era das mídias eletrônicas, Edições 

Loyola, São Paulo, 2007. 

CANCLINI, Néstor García. Culturas Híbridas - estratégias para entrar e 

sair da modernidade. São Paulo: EDUSP, 1997. 

- CERTEAU, M. de, L’invention du quotidien. 1. Arts de faire. Paris: 

Gallimard, 1990 (1980). Tradução brasileira: A invenção do cotidiano. 1. 

Artes de fazer. Petrópolis: Vozes, 2001. 

- CODONHO, C.G. Aprendendo entre pares: a transmissão horizontal de 

saberes entre as crianças indígenas Galibi-Marworno (Amapá,Brasil). 

Dissertação de Mestrado. UFSC, 2007. 

- DI FELICE, M. O “digitalnativo”. In: LOPES, M. I. V. e BUONANNO, 

M. (org.) Comunicação social e ética. São Paulo: Intercom, 2005, pp. 

285-302.  

- GALLOIS, D. e CARELLI, V. Vídeo e Diálogo Cultural – Experiência 

do Projeto Vídeo nas Aldeias. In Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, 

ano 1, n. 2, p. 61-72, jul/set, 1995.  

- NUNES, O. Jr. O índio na rede da Aldeia Global: utilização de novas 

tecnologias por comunidades indígenas buscando a sustentabilidade na 

informação, anais do “II Seminário Povos Indígenas e Sustentabilidade, 

saberes e práticas interculturais na universidade”, UCDB, Campo Grande, 

MS, 2007. In www.rededesaberes.org/eventos/index.html . 
_______. A existência essencial da escola e a educação indígena guarani. 

Anais da ANPEDSul, VII Seminário de Pesquisa em Educação da Região 

Sul, Itajaí, 2008. 

_______. Internetnicidade: Caminhos das Novas Tecnologias de 

Informação e Comunicação entre Povos Indígenas. Florianópolis: UFSC, 

http://www.rededesaberes.org/eventos/index.html
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2009 (Dissertação de Mestrado). 

Laboratório de Ensino de Língua 

Indígena II (Guarani, Kaingáng 

e Xokleng) 

Decodificação da língua oral para a escrita. 

Vocabulário específico. Prática de ensino da 

língua materna. 

A definir 

Organização Social Indígena 

(Guarani, Kaingáng e Xokleng) 

Memória de como era a organização social, e 

como é a organização nos dias de hoje, relação de 

parentesco (consangüinidade e afinidade), família 

extensa, nascimento, casamento, casamento inter-

étnico, morte, escolha das lideranças, distribuição 

espacial na aldeia, formas atuais de organização 

social e política na relação inter-étnica. 

 

- MELATTI, Julio Cezar Índios do Brasil, São Paulo: Edusp, 2007. 

- NOTZOLD, Ana Lúcia V. O ciclo de vida Kaingáng. Florianópolis: 

Imprensa/UFSC, 2004. 

- ROSA, Helena Alpini. A trajetória histórica da escola dentro da Tekoa 

Guarani de Massiambu um campo de possibilidades. In: Congresso 

Internacional de Estudos Íbero Americanos, 2008, Porto Alegre. Anais do 

VII Congresso Internacional de Estudos íbero Americanos. Porto Alegre, 

2008. 

- ROSA, Helena, Alpini. História Oral e Micro-história: aproximações, 

limites e possibilidades. In: IV Encontro Regional Sul de História Oral, 

2007, Florianópolis. Associação Brasileira de História Oral - VI Encontro 

Regional Sul de História Oral, 2007. v. Único 

Mitologia Indígena I (Guarani, 

Kaingáng e Xokleng) 

Refletir sobre as qualidades do conhecimento 

mítico, suas características e formas de 

transmissão e as diferenças em relação ao 

conhecimento científico. Observar a importância 

da performance e da oralidade na transmissão dos 

mitos e refletir sobre seu processo de escrita. 

 

-LANGDON, E.Jean. Performance e Preocupações Pós-Modernas na 

Antropologia. In Performáticos, Performance e Sociedade, Brasília, UnB, 

v. 1, n. 1, 1996. p. 23-29. 

- LOPES DA SILVA, Aracy. Mito, razão, história e sociedade: 

interrelações nos universos socioculturais indígenas. In Lopes da Silva & 

Grupioni (orgs.). A Temática Indígena na Escola, Brasília: 

MEC/MARI/UNESCO, 1995. p.317-335. 

- LOPES DA SILVA, Aracy. Mitos e Cosmologias Indígenas no Brasil: 

Breve Introdução. In Grupioni, L.D. (org.). Índios no Brasil. São Paulo: 

Secretaria Municipal de Cultura, 1992. p. 75-82. 

- NIMUENDAJÚ, Curt. Etnografia e indigenismo: sobre os Kaingang, os 

Ofaié-Xavante e os índios do Pará. Campinas, SP: Editora da UNICAMP, 

1993. 

Direitos Indígenas I  Conceito de Direito. Constituição Federal. 

Direitos Fundamentais. Hierarquia das Normas. 

Processo Legislativo. Controle de 

Constitucionalidade. Introdução ao Direito 

Internacional. Estado-Nação. Direitos Humanos. 

Etnicidade. Tratados Internacionais. Convenções 

Internacionais. Recepção no Ordenamento 

Jurídico Brasileiro das Normas Internacionais. 

- CIMI-NE. Os direitos indígenas na Constituição Federal. Recife: Cimi 

NE. 1993. 

- CIMI SUL. Caderno de estudo. Vamos demarcar nossa terra. 

Florianópolis: Cimi Sul. 2004. 
- GAIGER, Júlio M. G. Direitos indígenas na Constituição Brasileira de 

1988 (e outros ensaios). Brasília: CIMI, 1989. 

- GUIMARÃES, Paulo Machado. Proteção legal das terras indígenas. In 

LARANJEIRAS, Raimundo. Direito Agrário Brasileiro. São Paulo: LTR, 

1999. 
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Processo Judicial. Dinâmica do Judiciário. 

Jurisdição. Competência. Ministério Público. 

Advocacia Geral da União. Introdução ao Direito 

Administrativo. Processo Administrativo. Ato 

administrativo. Funai. INCRA. FUNASA.  

 

 

 

- MAGALHÃES, Edvard Dias (org.). Legislação indigenista brasileira e 

normas correlatas. 2.ed. Brasília: FUNAI/CGDOC, 2003. 

- SANTILLI, Juliana (coord.). Os Direitos Indígenas e a Constituição. 

Porto Alegre: NDI e Sérgio Fabris Ed., 1993. 312 p. 
- SANTOS, Silvio Coelho dos. Os direitos dos indígenas no Brasil. In 

Lopes da Silva & Grupioni (orgs.). A Temática Indígena na Escola. 

Brasília: MEC/MARI/UNESCO, 1995.  p. 87-105. 

- SANTOS, Silvio Coelho dos. Povos Indígenas e a Constituinte. Porto 

Alegre e Florianópolis: Editora Movimento e EdUFSC, 1989. 83 p. 

- SANTOS, Silvio Coelho dos (org.). Sociedades Indígenas e o Direito. 

Florianópolis: EdUFSC, 1985. 

- Santos, Silvio Coelho dos (org.). O Índio Perante o Direito. 

Florianópolis: EdUFSC, 1982. 

- SOUZA FILHO, Carlos F. Marés. O Direito Envergonhado: o Direito e 

os Índios no Brasil In Grupioni, L.D. (org.). Índios no Brasil. São Paulo: 

Secretaria Municipal de Cultura, 1992. p.153-168. 

Gestão, Controle e 

Monitoramento das Áreas 

Indígenas 

Espaço geográfico como habitat dos povos. 

Estrutura fundiária brasileira. Relação entre 

formas de posse e uso sustentável dos recursos 

naturais. Sustentabilidade e controle sobre o 

território indígena. 

- VIDAL, Lux As terras indígenas no Brasil. In Grupioni, L.D. (org.) 

Índios no Brasil. São Paulo: Secretaria Municipal de Cultura, 1992. 

p.193-204. 

 

Metodologia de Pesquisa I Diferentes concepções e finalidades de pesquisa e 

suas aplicabilidades. Métodos e técnicas de 

pesquisa para elaboração de trabalhos científicos. 

Ética e etapas do processo de produção científica.  

 

- VALLS, Álvaro. O que é Ética? São Paulo: Brasiliense. 

- Williams, Joseph M. A arte da pesquisa.  São Paulo: Martins Fontes, 

2008. (tradução Henrique A. Rego Monteiro). 

- BECKER, Howard S. Métodos de Pesquisa em Ciências Sociais. São 

Paulo: Hucitec, 1994. 

- HUHNE, Leda Miranda (org). Metodologia Científica. Cadernos de 

textos e técnicas. Rio de Janeiro: Agir, 1987. 

- FERRI, Cássia. Gênese de um currículo multicultural: tramas de uma 

experiência em construção no contexto da educação escolar indígena. São 

Paulo: PUC, 2000. (Tese de Doutorado em Educação).   

Biodiversidade e 

Sociodiversidade 

Variedades sócio-culturais e sua influência no 

contexto nacional. Formas de manejo indígenas e 

sua importância na conservação da biodiversidade.  

Ameaças à biodiversidade: extinção, 

fragmentação, degradação, espécies invasoras. 

- AZANHA, G. 2002. Etnodesenvolvimento, mercado e mecanismos de 

fomento: possibilidades de desenvolvimento sustentado para as 

sociedades indígenas no Brasil. In Lima, A. C de S e Hoffmann, M.B 

(Org.). Etnodesenvolvimento e políticas públicas bases para uma nova 

política indigenista. Rio de Janeiro, Contra Capa /LACED. p.29-37. 

- BALÉE, William. “Biodiversidade e os Índios Amazônicos” In Viveiros 
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Biodiversidade no sul do Brasil, interações 

ecológicas na manutenção da biodiversidade: 

impactos antrópicos, introdução à etnobotânica, o 

papel das agências governamentais e não 

governamentais na manutenção da sócio-

biodiversidade. As políticas públicas e a sócio-

biodiversidade: a influência da agenda 

internacional e a influência das políticas de 

desenvolvimento nacional. Os investimentos para 

a restauração e manutenção da biodiversidade no 

mundo e no Brasil. 

 

de Castro, E. & Carneiro da Cunha, M. Amazônia: História e Etnologia, 

FAPESP/NHII, 1993. p. 385-393. 

- BERGON, HARPER, TOWSED. 1995. Ecologia. Ed. Omega. 

Barcelona. 

- GIANINNI, Isabelle Vidal. Os índios e suas relações com a natureza In 

Grupioni, L.D. (org.). Índios no Brasil. São Paulo: Secretaria Municipal 

de Cultura, 1992. p.144-152. 

- GRAY, Andrew. O impacto da conservação da biodiversidade sobre os 

povos indígenas. In Lopes da Silva & Grupioni (orgs.). A Temática 

Indígena na Escola. Brasília: MEC/MARI/UNESCO, 1995. p.109-124. 

- PNUMA. 1992. Convenio sobre la Biodiversidad. Naciones Unidas. Rio 

de Janeiro. 

- RICARDO, Carlos Alberto. Os índios e a sociodiversidade nativa 

contemporânea no Brasil. In Lopes da Silva & Grupioni (orgs.). A 

Temática Indígena na Escola. Brasília: MEC/MARI/UNESCO, 1995.  

p.29-56. 

- - RICARDO, Carlos Alberto (Ed.). Povos Indígenas no Brasil: 1991-

1995. SP: Instituto Socioambiental, 1996. 

- RICARDO, Carlos Alberto (Ed.). Povos Indígenas no Brasil, 1996-

2000. SP: Instituto Socioambiental, 2000. 

- RICARDO, Carlos Alberto (Ed.). Povos Indígenas no Brasil 2001/2005. 

São Paulo: ISA, 2006. 

- STAVENHAGEN, R. Etnodesenvolvimento: uma dimensão ignorada do 

pensamento desenvolvimentista. Anuário Antropológico, 84, p. 11-44, 

1985. 

Territórios e Territorialidades 

(Guarani, Kaingáng e Xokleng) 

O espaço na tradição de cada povo indígena, 

contribuição da arqueologia e etnohistória. 

Interrelação terra-território-territorialidade-

territorialização. Territórios de ocupação e 

mobilidade tradicional e novas territorialidades. 

Sobreposição de espaços e escassez de recursos 

naturais. Terras Indígenas e conservação 

ambiental. 

 

- ALBUQUERQUE, J. G. Língua, Cultura, Territorialidade: formação do 

professor índio no Brasil central. In: VIII Encontro da Associação das 

Universidades de Língua Portuguesa, 1998.  Macau: 1998. 

- BRIGHENTI, Clovis A. & OLIVEIRA, Osmarina. Espaço, memória e 

territorialidade; as terras indígenas em SC. In Cadernos do Ceom. 

Chapecó: Unochapecó, ano 20, n.27 dez.2007. 21-41. 

BRIGHENTI, Clovis Antonio. A territorialidade guarani e a ação do 

Estado – estudo comparado entre Brasil e Argentina. In TELLUS/NEPPI, 

Campo Grande: UCDB. ano 4, n.6 abr.2004. 

- MELATTI, Julio Cezar. Índios do Brasil, São Paulo: Edusp, 2007. 

Laboratório de Ensino de Língua 

Indígena III (Guarani, Kaingáng 

Desdobramentos da língua oral para a escrita. 

Prática de Ensisno de Língua Materna. 

A definir 
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e Xokleng) 

Gestão Educacional Indígena Apresentação da história da educação escolar 

indígena, principalmente, dos movimentos sociais 

que originaram as políticas de educação indígena. 

Compreensão das políticas e sua importância na 

construção de uma escola indígena diferenciada.  

Estudo da gestão escolar a partir da organização 

do trabalho pedagógico, do planejamento, 

execução e avaliação de propostas pedagógicas da 

escola indígena. 

 

- Brasil. Parâmetros Curriculares Nacionais: apresentação dos temas 

transversais. Brasília: Ministério da Educação/Secretaria de Educação 

Fundamental, 1998. 

- ______. Referenciais para formação de professores. Brasília: Ministério 

da Educação/Secretaria de Educação Fundamental, 1999. 

- ______. Diretrizes curriculares nacionais. Brasília: Ministério da 

Educação/Secretaria de Educação Fundamental, 2001. 

- MEC. As Leis e a Educação Escolar Indígena, Brasília: MEC/SEF, 

2001. 

- MEC. Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas. 

Brasília: MEC/SEF, 1998. 

- SANTOS, Silvio Coelho dos.  Educação e Sociedades Tribais. Porto 

Alegre: Editora Movimento,  1975. 

Saúde Indígena I (Guarani, 

Kaingáng e Xokleng) 

Saúde como bem viver. Conhecimentos práticas 

tradicionais. Noções gerais sobre prevenção de 

doenças transmissíveis e profilaxia sobre 

parasitoses dérmicas e do trato digestivo. Noções 

de anatomia comparada – as indígenas e a 

ocidental.  Políticas e gestão da saúde.  

 

- LANGDON, E. J. . Saberes Biomédicos e Saberes Indígenas: Um 

Desafio para a Política de Saúde Indígena. Revista de Divulgação 

Cultural, Blumenau, FURB, n. 64, p. 76-80, 1998. 

- LANGDON, E. J. . Saúde Indígena: A Lógica de Processo de 

Tratamento. REVISTA DE SAUDE EM DEBATE, São Paulo, n. 

JANEIRO, p. 12-15, 1988. 

- HELMAN, Cecil G. Dor e cultura. In Cultura, saúde e doença. Porto 

Alegre: Artes Médicas, 1994. pp. 165-175. 

- LANGDON, Esther Jean. Cultura e os processos de saúde e doença. In 

OLIVEIRA, Marlene; JEOLÁS, Leila Sollberger (orgs.) Anais do 

Seminário sobre cultura, saúde e doença. Londrina: Centro de 

Intervenção e Pesquisa em Saúde Indígena/Ministério da Saúde/Prefeitura 

Municipal de Londrina/UEL, 2003.  

- LANGDON, E. J.; GARNELO, Luiza (org.) Saúde dos povos indígenas: 

reflexões sobre antropologia participativa. Rio de Janeiro: Contra Capa 

Livraria/Associação Brasileira de Antropologia, 2004. pp. 233-243.  

- MINISTÉRIO DA SAÚDE. Política Nacional de atenção à saúde dos 

povos indígenas. Brasília: FUNASA, 2002. 

Organização do Trabalho 

Escolar I 

Compreensão e análise crítica das políticas 

educacionais, bem como da organização escolar e 

da legislação educacional referentes à Educação 

Básica, em suas diferentes modalidades de ensino. 

 

- Monte, Nietta. Textos para o currículo escolar indígena In Lopes da 

Silva, Aracy & Ferreira, Mariana (orgs.). Práticas Pedagógicas na Escola 

Indígena. São Paulo: MARI/FAPESP/Global Editora, 2000. p.47-69. 
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Alfabetização em Contexto 

Bilíngue 

Identificar a importância da alfabetização na 

língua materna. Refletir sobre os desafios da 

escritura das línguas chamadas ágrafas. 

Letramento em língua materna. O entorno 

lingüístico. 

- LADEIRA, Maria Elisa (2001) De bilhetes e diários: oralidade e escrita 

entre os Timbira In Lopes da Silva, Aracy & Ferreira, Mariana (orgs.) 

Antropologia, História e Educação, São Paulo: MARI/FAPESP/Global 

Editora, p.303-330. 

- CAMARGO, Eliane (2001) Grafando o ágrafo: um ponto de vista 

lingüístico a partir dos caxinauá In Lopes da Silva, Aracy & Ferreira, 

Mariana (orgs.) Antropologia, História e Educação, São Paulo: 

MARI/FAPESP/Global Editora, p.360-396. 

- MACEDO, Ana Vera (2000) A alegria da descoberta: uma experiência 

construtivista de alfabetização In Lopes da Silva, Aracy & Ferreira, 

Mariana (orgs.) Práticas Pedagógicas na Escola Indígena, São Paulo: 

MARI/FAPESP/Global Editora, p.136-148. 

Infância Indígena Reconhecer as concepções de infância de cada 

povo indígena e refletir sobre os mecanismos 

centrais dos processos de aprendizagem e 

transmissão de conhecimentos, habilidades, 

técnicas e concepções próprias à educação das 

crianças indígenas. 

 

- LOPES DA SILVA, Aracy, MACEDO, Ana Vera & NUNES, Ângela. 

Crianças Indígenas, Ensaios Antropológicos. São Paulo: 

MARI/FAPESP/Global Editora, 2002. 

- COHN, Clarice. Antropologia da Criança. Rio de Janeiro: Jorge Zahar 

Ed., 2005. 

- TASSINARI, Antonella. Concepções Indígenas de Infância no Brasil. In 

Revista Tellus, Campo Grande: UCDB, n.13, ano 7, outubro/2007, p.11-

25. 

Metodologia de Ensino I Reflexões sobre o papel do ensino e as funções da 

docência na escola indígena; planejamento; 

técnicas didático-pedagógicas;  avaliação. 

 

- FERREIRA, J. R.; FERREIRA, M. C. C. Sobre inclusão, políticas 

públicas e práticas pedagógicas. In: GÓES, M. C. R.; LAPLANE, A. L. F. 

(orgs.). Políticas e práticas de educação inclusiva. Campinas: Autores 

Associados, 2004. 

- FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à pratica 

educativa. São Paulo: 8 ed., São Paulo: Paz e Terra, 1998. 

- BRASIL, Ministério da Educação. Referenciais para a formação de 

professores indígenas. Secretaria de Ensino Fundamental. Brasília: 

MEC/SEF, 2002 

- PENTEADO, Heloisa Dupas. Metodologia do Ensino de História e 

Geografia. Coleção Magistério. 

- SAVIANI, Dermeval. Sistema Nacional de Educação: conceito, papel 

histórico e obstáculos para sua construção no Brasil GT-05: Estado e 

Política Educacional, Anais 31ª Reunião Anual da ANPEd, em Caxambu, 

19-22 de outubro de 2008. 

Etnomatemática I Origem e conceituação da Etnomatemática; 

Compreensão da Etnomatemática em sua 

- D’AMBROSIO, Ubiratan (1990) Etnomatemática, São Paulo: Ática. 

- FERREIRA, Mariana (org.). Idéias Matemáticas de Povos 

Culturalmente Distintos. São Paulo: MARI/FAPESP/Global Editora, 
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dimensão pedagógica; A pesquisa em 

etnomatemática e suas implicações na sala de 

aula. 

2002. 

Práticas Corporais I Reconhecer a importância das práticas corporais 

nos processos educativos, os cuidados e técnicas 

corporais presentes em cada povo, valorizando-as 

e estimulando-as como linguagem privilegiada. 

Danças indígenas e rituais. 

 

SEEGER, Anthony. O significado dos ornamentos corporais. In Os índios 

e nós. Rio de Janeiro: Campus, 1980. 

SEEGER, Anthony, Da Matta, Roberto & Viveiros de Castro, Eduardo. A 

construção da pessoa nas sociedades indígenas brasileiras. In Boletim do 

Museu Nacional, nº 32, 1987, p.2-19. 

LEA, Vanessa. O Corpo como suporte para a geometria. In Ferreira, 

Mariana (org.). Idéias Matemáticas de Povos Culturalmente Distintos. 

São Paulo: MARI/FAPESP/Global Editora, 2002. p.185-205. 

Laboratório de Ensino de Arte 

Indígena I 

Reconhecer e refletir sobre as expressões artísticas 

presentes em cada cultura indígena. Seu valor 

simbólico, sua utilidade, técnicas de produção e 

distribuição. Prática de Ensino da Arte Indígena. 

 

- NOTZOLD, Ana Lúcia Vulfe. Cipó Guambé, Taquaruçu e Anilina: 

conhecendo os artesanatos Kaingáng. Santa Maria: Palloti, 2009. 

- RIBEIRO, Berta. As artes da vida do indígena brasileiro In Grupioni, 

L.D. (org.) Índios no Brasil. São Paulo: Secretaria Municipal de Cultura, 

1992. p.135-144. 

- VAN VELTHEM, Lucia. Arte Indígena: referentes sociais e 

cosmológicos In Grupioni, L.D. (org.) Índios no Brasil. São Paulo: 

Secretaria Municipal de Cultura, 1992. p.83-92. 

- VIDAL, Lux & Lopes da Silva, Aracy. O sistema de objetos nas 

sociedades indígenas: arte e cultura material In Lopes da Silva & Grupioni 

(orgs.). A Temática Indígena na Escola. Brasília: MEC/MARI/UNESCO, 

1995.  p.369-402. 

VIDAL, Lux. (Org.). Grafismo indígena. Estudos de Antropologia 

Estética. São Paulo, Studio Nobel/FAPESP/EDUSP, 1992. 

Introdução à Educação Especial 

e às Políticas Educacionais de 

Inclusão 

Introdução à aprendizagem da pessoa com 

necessidades educacionais especiais. Noções sobre 

os fundamentos do Ensino Inclusivo. Sobre a 

pessoa portadora de necessidades especiais no 

contexto educacional: deficiência visual, 

deficiência auditiva e deficiência física. Os 

parâmetros curriculares nacionais: sobre as 

adaptações curriculares. O papel do professor na 

educação inclusiva. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação 
Especial. Política Nacional de Educação Especial. Brasília: 
SEESP, 1994. 
- GARDNER, H. A nova ciência da mente. São Paulo. EDUSP, 
2003. 
- MAZZOTA, M.J.S. O portador de deficiência e o direito à 
educação. São Paulo, v. 32, p. 25, 1993. 
- VYGOTSKY, L. S. A formação social da mente. São Paulo: 
Martins Fontes, 2007. 

Estágio I Orientações básicas sobre o Estágio 

Supervisionado. Aplicação dos conhecimentos 

- BURIOLLA, Marta A. Feiten. O estágio supervisionado. São Paulo: 

Cortez, 1995. 
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teóricos e metodológicos adquiridos, por meio da 

aplicação de atividades práticas em escolas 

indígenas.  

 

- CADERNOS DO CED. A prática do ensino em questão. Florianópolis: 

UFSC, 1986. 

- ORTIZ, Hilda B. Dmitruk (org.). Cadernos Metodológicos: diretrizes de 

metodologia científica. Chapecó: UNOCHAPECÓ, 2004. 

 

B) Formação Específica - Três turmas distintas (por terminalidade) 

B.1) Linguagens -  Ênfase Línguas Indígenas 

Disciplina Ementa Bibliografia Básica 

Laboratório de Ensino de Língua 

Indígena IV (Guarani, Kaingáng 

e Xokleng) 

Política lingüística. Contextos de uso e 

metodologia do ensino de língua indígena. Prática 

do Ensisno de Língua Materna. 

A definir. 

Literatura Indígena A produção recente de literatura indígena. A 

narrativa oral. Mitos. 

A definir. 

Língua Portuguesa II Parâmetros curriculares nacionais. Metodologia do 

ensino de língua portuguesa. 

- ANTUNES, Irandé. Aula de português: encontro & interação. 2. ed. São 

Paulo: Parábola, 2004. 

- GERALDI, João Wanderley. O texto na sala de aula. 3. ed. São Paulo: 

Ática, 1999.  

- BRASIL. MEC, Parâmetros Curriculares Nacionais – Língua 

Portuguesa. SEF, 1995. 

- SANTA CATARINA, Secretaria de Estado da Educação. Proposta 

Curricular. Florianópolis, 1998. 

- TRAVAGLIA, Luiz Carlos. Gramática e Interação – uma Proposta para 

o Ensino de Gramática e no Primeiro e Segundo Graus. São Paulo: 

Cortez, 1996. 

Literatura  Gêneros literários. Literatura e letramento. O 

ensino de literatura. Leitura literária. 

- CANDIDO, Antônio. Literatura e sociedade. São Paulo: Nacional, 1980. 

- CARVALHO, Bernardo de. As Iniciais (romance). Cia. das Letras, 1999. 

- HAUTOUM , Milton. Cinzas do Norte. São Paulo: Cia. Das Letras, 

2005. 

- RANCIÈRE, Jacques. O mestre ignorante: cinco lições sobre a 

emancipação intelectual. Belo Horizonte: Autêntica, 2002. 

- ANTUNES, Arnaldo. As Coisas. Il. Rosa Moreau Antunes. São Paulo: 

Iluminuras, 1993. 

Arte Indígena II Delinear as expressões artísticas presentes em 

cada cultura indígena, enquanto espaço de ensino, 

- RIBEIRO, Darcy (Ed.) Suma Etnológica Brasileira 3 – Arte indígena. 

Petrópolis: Vozes, 1987. 

- RIBEIRO, Darcy (Ed.) Suma Etnológica Brasileira 2 – Tecnologia 
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aprendizagem e linguagem. indígena. Petrópolis: Vozes, 1987.  

Práticas Corporais II A corporalidade, os cuidados e técnicas corporais 

presentes em cada etnia, enquanto espaço de 

ensino, aprendizagem e linguagem. 

A definir. 

Metodologia de Pesquisa II Construção do projeto de TCC; etapas da 

construção do TCC. A importância da pesquisa 

junto às comunidades indígenas. 

- BOGDAN, Robert e BIKLEN, Sari. Investigação qualitativa em 

educação: uma introdução à teoria e aos métodos. Porto: Porto Editora, 

1994. 

- GOLDENBERG, Miriam. A arte de pesquisar: como fazer pesquisa 

qualitativa em Ciências Sociais. 8ª Ed. Rio de Janeiro, Record, 2004.  

- NUNES, Edson. A Aventura Sociológica. Rio de Janeiro: Zahar, 1978. 

- FONSECA, Claudia; SHUCH, Patrice; FLEISCHER, Soraya (org). 

Antropólogos em Ação: experimentos de pesquisa em direitos humanos.  

Editora da UFRGS: Porto Alegre, 2007. 

- SEVERINO, Antonio Joaquim. Metodologia do trabalho cientifico. 19. 

ed; São Paulo. Cortez editora. 1993. 

Metodologia de Ensino II Problematização da realidade educacional 

indígena e organização de projetos pedagógicos. 

 

- CANDAU, Vera Maria. A Didática em questão. 23ª ed. Petrópolis: 

Vozes, 2004. 

- GADOTTI, Moacir. História das Idéias Pedagógicas. 6.ed.Porto Alegre: 

Ática, 1998. 

Série Educação. 

- LIBÂNEO, José Carlos. Democratização da Escola Pública. A pedagogia 

Crítico-Social 

dos Conteúdos.8.ed. São Paulo: Loyola, 1989.Coleção Educar 1. 

- DEMO, P. Educar pela pesquisa. Campinas, SP: Autores Associados, 

2000. 

- FREIRE, Paulo. Educação como prática de liberdade. 24ed. São Paulo: 

Paz e Terra, 2000. 

Estágio II Estudo da realidade local, com levantamento das 

principais necessidades a serem trabalhadas. 

Envolvimento do estagiário no exercício da 

docência. Reflexão sobre o cotidiano da escola 

indígena e elaboração de plano de intervenção 

pedagógica. 

 

- BURIOLLA, Marta A. Feiten. O estágio supervisionado. São Paulo: 

Cortez, 1995. 

- VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Planejamento: Projeto de Ensino-

aprendizagem e Projeto Político-Pedagógico – elementos metodológicos 

para elaboração e realização  7. ed. São Paulo: Libertad, 2000. 

- VEIGA, Ilma Passos Alencastro; RESENDE, Lúcia Maria G. Escola: 

espaço do projeto político-pedagógico. 3. ed. Campinas: Papirus, 2000. 

- NÓVOA, Antonio (org.). Os professores e a sua formação. 2. Ed. Lisboa 

(Portugal): Dom Quixote, 1995. 

TCC Desenvolvimento e redação da pesquisa - LUDKE, Menga & ANDRÉ, Marli. A Pesquisa em educação: 

abordagens qualitativas. SP: EPU, 1988. 
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monográfica relativa ao projeto de pesquisa. 

Apresentação do Trabalho Final. 

 

- RUDIO, Franz Victor. Introdução ao projeto de pesquisa científica. 13 

ed. Petrópolis: Vozes, 1989. 

- SANTOS, Antônio R. dos. Metodologia científica: a construção do 

conhecimento. 5 ed. RJ: DP&A, 2002. 

THIOLLENT, Michel. Metodologia da pesquisa-ação. SP: Cortez: 

Autores Associados, 1989. 

 

 

 

B.2) Humanidades – Ênfase Direitos Indígenas 

Disciplina Ementa Bibliografia Mínima 

Mitologia Indígena II (Guarani, 

Kaingáng e Xokleng) 

Reconhecer a importância do conhecimento 

mitológico específico de seu povo e refletir sobre 

os limites e possibilidades de utilização dos mitos 

na literatura e processos de ensino e 

aprendizagem.    

- NIMUENDAJU, Curt. Etnografia e indigenismo: sobre os Kaingang, os 

Ofaié-Xavante e os índios do Pará. Campinas, SP: Editora da UNICAMP, 

1993. 

- NOTZOLD, Ana Lúcia V. Ouvir memória, Contar Histórias: Mitos e 

Lendas Kaingáng. Santa Maria: Pallotti, 2006. 

Direitos Indígenas II Histórico da Legislação Indigenista. Direitos 

individuais e coletivos. Direitos Indígenas na 

Constituição Federal. Lei 600/1973 – Estatuto do 

Índio. Estatuto das Sociedades Indígenas. A 

natureza Jurídica das Terras Indígenas. Direito 

Constitucional indigenista x Direito Civil. 

Demarcação das Terras Indígenas. Decreto 

1.775/1996. Portaria da Funai n° 14/1996. 

Demarcação Judicial das terras Indígenas. As 19 

condicionantes do STF e suas implicações nas 

demarcações das terras indígenas. 

Legislação indigenista Internacional (Convenção 

169 OIT; Declaração das Nações Unidas sobre os 

Direitos dos Povos Indígenas – ONU 2007). 

Direito à educação diferenciada. Direito à saúde. 

Conhecimentos Tradicionais. Conflitos com a 

Justiça. Direito Penal. Crime de Racismo. Prisão. 

- BARBOSA, Marco Antônio. Direito antropológico e terras indígenas no 

Brasil. São Paulo: Plêiade: Fapesp, 2001.  

- Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o Estatuto do 

Índio. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/L6001.htm>.  

 - ______. Superior Tribunal de Justiça. Emenda Constitucional n° 48, de 

10 de agosto de 2005. Acrescenta o § 3º ao art. 215 da Constituição 

Federal, instituindo o Plano Nacional de Cultura. DO 11/08/2005. p. 1, 

Seção I. 

 - CORDEIRO, Enio. Política indigenista brasileira e promoção 

internacional dos direitos das populações indígenas. Brasília: Instituto 

Rio Branco; Fund. Alexandre Gusmão. Centro de estudos Estratégicos, 

1999 p. 108-162. 

CUNHA, Cláudio Alberto Gusmão. O atual regime jurídico das terras 

indígenas. 2000. Dissertação (Mestrado em Direito Econômico) – 

Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2000. 

- CUNHA, Manuela Carneiro. Parecer sobre os critérios de identidade 

étnica. In: COMISSÃO PRÓ-ÍNDIO. O Índio e a cidadania: 96/100. São 

Paulo: Brasiliense, 1983. 

- ______. Os direitos do índio: ensaios e documentos. São Paulo, Editora 
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Homicídio. Lesões Corporais. Maus Tratos. 

Injúria, calúnia, difamação. Infância. Gênero. 

Brasiliense, 1987. 

- ______. Os índios no direito brasileiro hoje. São Paulo Comissão Pró-

Índio, 1997. 

- ______. Legislação indigenista no Século XIX: Uma compilação: 1808-

1889. São Paulo: EDUSP: Comissão Pró-Índio de São Paulo, 1992. 

- GAIGER, Júlio M. G. Direitos indígenas na Constituição Brasileira de 

1988 (e outros ensaios). Brasília: CIMI, 1989. 

- GOMES, Mércio Pereira. O caminho brasileiro para a cidadania 

indígena. In: PINSKY, Jaime. História da Cidadania São Paulo: Contexto, 

2005. 

- LEITE, Ilka Boaventura (org). Laudos periciais antropológicos em 

debate. Florianópolis: NUER / ABA, 2005. 

- LIMA, Antônio Carlos de Souza e BARRETTO FILHO, Henyo 

Trindade (orgs.) Antropologia e identificação: os antropólogos e a 

definição de terras indígenas no Brasil, 1977-2002. Rio de Janeiro: 

Contracapa, 2005. 

- LIMA, Antonio Carlos de Souza e HOFFMANN, Maria Barroso (orgs.). 

Para além da tutela. Bases para uma nova política indigenista III. Rio de 

Janeiro: Contra Capa Livraria/LACED, 2002. 

-______. Estado e povos indígenas. Bases para uma nova política 

indigenista II. Rio de Janeiro: Contra Capa Livraria/LACED, 2002. 

-______. Etnodesenvolvimento e políticas públicas. Bases para uma nova 

política indigenista I. Rio de Janeiro: Contra Capa Livraria/LACED, 

2002. 

- OLIVEIRA, João Pacheco de (org.) Indigenismo e territorialização: 

poderes, rotinas e saberes coloniais no Brasil contemporâneo. Rio de 

Janeiro: Contracapa, 1998.  

- PERRONE-MOISÉS, Beatriz. Índios livres e índios escravos: os 

princípios da legislação indigenista do período colonial (séculos XVI a 

XVIII). In: CUNHA, Manuela Cardoso da (org.) História dos índios no 

Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1992. 

- ROCHA, Ana Flávia (Org.). A defesa dos direitos socioambientais no 

Judiciário. São Paulo: Instituto Socioambiental, 2003. 

- ROCHA, Everardo. O que é etnocentrismo. 11. ed. São Paulo: 

Brasiliense, 1994. 

- SANTA CATARINA. Procuradoria da República em Santa Catarina. 

Disponível em: <http://www.prsc.mpf.gov.br/>.  

- SANTOS, Sílvio Coelho dos. Direitos Humanos e os direitos dos povos 

indígenas no Brasil. In: Ilha – Revista de Antropologia / UFSC. Programa 



 

47 

de Pós-Graduação em Antropologia Social. V. 7, números 1 e 2 (2005) – 

Florianópolis: UFSC/PPGAS, 2005. 

- ______. Os povos indígenas e a constituinte. Florianópolis: Ed. da 

UFSC/Movimento, 1989. 

- ______ et. al. (orgs.) Sociedades indígenas e o direito: uma questão de 

direitos humanos. Florianópolis: UFSC, 1985. 

- _____(org). O índio perante o direito; ensaios. Florianópolis: UFSC, 

1982. 

SILVA, José Afonso da. Terras tradicionalmente ocupadas por índios. In: 

SANTILLI, Juliana. Os direitos indígenas e a Constituição. Porto Alegre: 

SAF/NDI, 1993. 

- ______. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros, 

2008. 

- SILVA, Orlando Sampaio; LUZ, Lídia; HELM, Cecília Maria Vieira 

(orgs.). A perícia antropológica em processos judiciais. Florianópolis: 

EdUFSC, 1994. 

- SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés. O renascer dos povos 

indígenas para o direito. Curitiba: Juruá, 1999. 

- VITÓRIA, Francisco de. Os índios e o direito da guerra: De Indis et de 

Jure Belli Relectiones. Ijuí: Unijuí, 2006.  

Direito Ambiental Conceito e Princípios do Direito Ambiental. 

Ecologia e Meio Ambiente - A crise ambiental - O 

movimento ecológico - Ecodesenvolvimento e 

desenvolvimento sustentável. Direito e recursos 

ambientais. Direito Ambiental Brasileiro. Direitos 

Tradicionais. Proteção ao Conhecimento 

tradicional. Biopirataria. Implantação de 

Barragens, Rodovias, Linhas de Transmissão e 

outros em Terras indígenas. Exploração de 

recursos ambientais em Terras indígenas. 

Educação Ambiental.   

 

 

- AFONSO DA SILVA, José. Ação popular constitucional. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 1968. 

- ____. Direito Ambiental constitucional. São Paulo: Malheiros, 1994.  

- AGUIAR, Roberto Armando Ramos. Direito do meio ambiente e 

participação popular. Brasília: Ministério do Meio Ambiente e da 

Amazônia Legal/ IBAMA, 1994. 

- ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental. 7. ed. rev., ampl. e atual. 

Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2008. 

- BRIGHENTI, Clovis A. Necessidade de novos paradigmas ambientais. 

Implicações e contribuição Guarani. In. Cadernos do Prolam. Ano 4 Vol. 

2 Jul./dez. 2005. 

- LEME MACHADO, Paulo Affonso. Estudos de Direito Ambiental. São 

Paulo: Malheiros, 1994. 166p.  

- ODUM, Eugene. Fundamentos de ecologia. 4.ª ed. Lisboa: INA, 1988. 

459 p. 

- PUREZA, José Manuel, FRADE, Catarina. Direito do ambiente. 

Coimbra: Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, 1998. 

 - ROCCO, Rogério. Legislação brasileira do meio ambiente. Rio de 

Janeiro: DP&A. 2002. 
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Antropologia Identificar os conceitos básicos da Antropologia: 

cultura, relativismo, etnocentrismo, diversidade 

cultural, raça e etnia e reconhecer as 

possibilidades de utilização em relação à sua 

experiência sócio-cultural.  

 

- DA MATTA, Roberto. Relativizando: uma introdução à Antropologia 

Social, Petrópolis, Vozes, 1983. 

- LARAIA, Roque. Cultura: um conceito antropológico, Rio de 

Janeiro:Jorge Zahar, 1986. 

- THOMAZ, Omar R. “A antropologia e o mundo contemporâneo: cultura 

e diversidade” In Lopes da Silva & Grupioni (orgs.) A Temática Indígena 

na Escola, Brasília: MEC/MARI/UNESCO, 1995. 

Patrimônio Material e Imaterial Identificação e registro dos bens culturais 

expressivos da diversidade cultural indígena; 

artefatos, utensílios, artesanatos, objetos com 

expressivo valor simbólico. Saberes e modos de 

fazer; celebrações; linguagens musicais, 

iconográficas e performáticas; espaços em que se 

produzem as práticas sociais; ambientes do meio 

biótico essenciais na cosmologia dos povos 

indígenas. 

- FUNARI, Pedro Paulo & Pelegrini, Sandra. O que é patrimônio cultural 

imaterial? Coleção Primeiros Passos, nº 331, São Paulo: Brasiliense. 

- GALLOIS, Dominique Tilkin. Patrimônio cultural imaterial e povos 

indígenas: exemplos do Amapá e norte do Pará. São Paulo: Iepé, 2006. 96 

p. 

Cartografia e 

Georeferenciamento dos 

Territórios Indígenas 

Histórico e classificação da Cartografia. 

Introdução ao georefenciamento. Coleta de dados. 

Geocodificação. Manipulação gerenciamento de 

dados. Modelos digitais de terreno. Mapeamento 

por computador. Processamento de Imagens. 

Sistemas aplicativos. Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG/CAD). Sistemas Especialistas. O 

uso das tecnologias de Geoprocessamento. 

Introdução ao Sensoriamento Remoto. 

Plataformas e sensores. Análise visual de imagens. 

Aplicação dessas informações para os territórios 

indígenas. 

- CRÓSTA, Álvaro P, Processamento Digital de Imagens de 

Sensoriamento Remoto. Campinas: IG/UNICAMP, 1992. 

- MOREIRA, Maurício Alves. Fundamentos do Sensoriamento Remoto e 

metodologias de aplicação. 1ª ed. São José dos Campos, SP, 2001. 

Metodologia de Pesquisa II Construção do projeto de TCC; a pesquisa 

propriamente dita 

 

- BECKER, Howard S. Métodos de Pesquisa em Ciências Sociais. São 

Paulo: Hucitec, 1994. 

- HUHNE, Leda Miranda (org). Metodologia Científica. Cadernos de 

textos e técnicas. Rio de Janeiro: Agir, 1987. 

GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 4. ed. São 

Paulo: Atlas, 1994. 
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- LÜDKE, Menga & ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa em educação: 

abordagens qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 

- MINAYO, Maria Cecília de Souza. Pesquisa social: teoria, método e 

criatividade. 4. Ed. Petrópolis(RJ): Vozes, 1995. 

- ORTIZ, Hilda B. D. (org.).Cadernos Metodológicos I e II. Chapecó: 

UNOESC, 1996. 

- PÁDUA, Elisabete M.M. de. Metodologia da Pesquisa: abordagem 

teórico-prática. Campinas: Papirus, 1996. 

Metodologia de Ensino II Problematização da realidade educacional 

indígena e organização de projetos pedagógicos. 

 

- LIBÂNEO, José Carlos, OLIVEIRA, João Ferreira de, TOSCHI, Mirza 

Seabra. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização.São Paulo: 

Cortez, 2003. 

- MORAES, R.; LIMA, V. M. R. Pesquisa em sala de aula: tendências 

para a 

educação em novos tempos. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2002. 

- GADOTTI, Moacir. História das Idéias Pedagógicas. 6.ed.Porto Alegre: 

Ática, 1998. 

Série Educação. 

Estágio II Estudo da realidade local, com levantamento das 

principais necessidades a serem trabalhadas. 

Envolvimento do estagiário no exercício da 

docência. Reflexão sobre o cotidiano da escola 

indígena e elaboração de plano de intervenção 

pedagógica. 

- BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares 

nacionais: Secretaria de Educação Fundamental. – Brasília: MEC/SEF, 

1997. 

- MEKSENAS, Paulo. Aspectos metodológicos da pesquisa empírica: a 

contribuição de Paulo Freire. Revista Espaço Acadêmico, nº 78, novembro 

2007. (Revista Eletrônica Espaço Acadêmico, v. VII pp. 01-12). 

TCC  Desenvolvimento e redação da pesquisa 

monográfica relativa ao projeto de pesquisa. 

Apresentação do Trabalho Final. 

 

- LUDKE, Menga & ANDRÉ, Marli. A Pesquisa em educação: 

abordagens qualitativas. SP: EPU, 1988. 

- RUDIO, Franz Victor. Introdução ao projeto de pesquisa científica. 13 

ed. Petrópolis: Vozes, 1989. 

- SANTOS, Antônio R. dos. Metodologia científica: a construção do 

conhecimento. 5 ed. RJ: DP&A, 2002. 

THIOLLENT, Michel. Metodologia da pesquisa-ação. SP: Cortez: 

Autores Associados, 1989. 

 

B.3) Conhecimento Ambiental – Ênfase Gestão Ambiental 

Disciplina Ementa Bibliografia Mínima 

Saberes Tradicionais no Bioma Análise global sobre a história humana, o presente - DIEGUES, Antonio Carlos. Etnoconservação: novos rumos para a 
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Mata Atlântica (Guarani, 

Kaingang e Xokleng) 

e as mudanças decorrentes da antropização dos 

biomas e do bioma mata atlântica. A história da 

ocupação e convivência dos grupos indígenas no 

Bioma Mata Atlântica, avaliação crítica sobre a 

função e contribuição das aéreas de reserva para a 

conservação dos ecossistemas naturais: o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 

Problematização transversal de conceitos como: 

“sociedade”, “indivíduo”, “cultura”, “natureza”, 

“política”, “poder”, “tradição”, “identidade”, 

“ciência”, “técnica”, “experiência”, “economia”, 

“gênero”, “comunicação” e “participação”, dentre 

outros possíveis. 

Práticas e conhecimentos tradicionais da relação, 

usos e manejos do bioma mata atlântica. Bioma 

enquanto espaço físico e mitológico. 

proteção da natureza nos trópicos. 2ed. Coleção Ecologia e Cultura. São 

Paulo: Hucitec, 2000. 

- CAPRA, Fritjof. A teia da vida. São Paulo: Cultrix, 2001. 

- DEAN, W. A Ferro e fogo: a história e a devastação da Mata Atlântica 

brasileira. Companhia das Letras. São Paulo, 1996. 484p. 

- FOGEL, R. 1998. El conocimiento tradicional. In: FOGEL, R. 

(Compilador). Mbyá Recové, La resistência de um pueblo indomito. 

Asunción: Universidade Nacional de Pilar/Ceri. 415 p. 

- FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA & INPE. 2002. Atlas dos 

remanescentes da Mata Atlântica 1995-2000. São Paulo, Fundação SOS 

Mata Atlântica. 

- GRUBER, Jussara G. O livro das árvores. Benjamim Constant: 

Organização Geral dos Professores Ticuna Bilíngues, 1997. 96 p. 

- LADEIRA, M.I.; MATTA, P. 2004. Terras Guarani no Litoral: as matas 

que foram reveladas por nossos antigos avós = Ka´agüy oreramói kuéry 

ojou rive vaekue y. São Paulo: CTI – Centro de Trabalho Indigenista. 

116p. 

- LITTLE, P.E. 2002. Etnoecologia e direitos dos povos: elementos de 

uma nova ação indigenista. In Etnodesenvolvimento e políticas públicas 

bases para uma nova política indigenista. Rio de Janeiro, Contra 

Capa/LACED. p.39-47. 

- NOELLI, F.S. 1993. Sem Tekohá não há Tekó (Em busca de um modelo 

Etnoarqueológico da Aldeia e da Subsistência Guarani e sua Aplicação a 

uma área de Domínio no Delta do Rio Jacuí- RS). Dissertação (Mestrado) 

– Programa de Pós-graduação em História. Instituto de Filosofia e 

Ciências Humanas, PUC-RS, Porto Alegre-RS.  

______. El Guarani agricultor. 1994. Revista Acción, Asunción, Paraguai, 

v.144. p.17-20. 

______. 1996. As hipóteses sobre o centro de origem e rotas de expansão 

dos Tupi. Revista de Antropologia, São Paulo, USP, v.39 nº2. p. 7-53. 

- RIBEIRO, Darcy (Ed.). Suma etnológica brasileira. 2 ed. Petrópolis: 

Vozes, 1987. 

Conservação e Regeneração das 

Formações Florestais 

Uso racional e conservação dos recursos florestais. 

O Ecossistema Florestal: conceitos, 

funcionamento, e caracterização do ecossistema 

florestal. Conceitos básicos de ecologia florestal e 

desenvolvimento florestal sustentável. O papel da 

floresta na conservação da biodiversidade, dos 

- KAGEYAMA, P.Y. 1990. Plantações de Essências Nativas Florestais de 

Proteção e Reflorestamentos Mistos - Documentos Florestais, Piracicaba. 

ESALQ. (8):1-9, jan.  

PROBIOMMA.2006.http//sistemas.mma.gov.brsigepropubdisplay_bibliog

rafia.phpvId_Gerenciamento=1444&vId=1266&Destaque=7. Acessado 

em 18/05/2009. 

- VIANA, V.M., A.J.Tabanez and Martinez, J.L.A.1992. Restauração e 
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recursos hídricos e da produtividade do solo. 

Legislação florestal: preservação permanente e 

reserva legal. Conservação de fragmentos 

florestais. Genética da conservação da 

diversidade. Manejo de espécies e ambientes. 

Importância da conservação e regeneração das 

formações florestais; características 

edafoclimáticas, botânicas e ecológicas das 

regiões florestais do Sul do Brasil; diversidade 

florística nos diferentes tipos de vegetação e 

fitofisionomias correspondentes, recuperação de 

áreas degradadas, corredores naturais, 

reconhecimento das principais espécies florestais 

da região; princípios de ecologia florestal; uso 

atual e alternativas para a sua racionaliziação 

dentro de uma produção sustentável. Plantas do 

futuro. 

Práticas tradicionais de manejo ambiental e 

possibilidades atuais.  Aquecimento global e 

cuidados.  

manejo de fragmentos de florestas naturais. II Congresso Nacional sobre 

Essências Nativas. Instituto Florestal, São Paulo, SP. 

- ANDRAE, F.A. Ecologia florestal. Imprensa Universitária. UFSM, 

Santa Maria, 1978. 230p. 

- LEITE, P.F. As diferentes unidades fitoecológicas da Região Sul do 

Brasil. Proposta de Classificação. Pós-Graduação em Engenharia 

Florestal, UFPR, 1994.160p. 

- RODRIGUES, R. R. & LEITÃO-FILHO, H. F. Matas ciliares. 

Conservação e recuperação. Edusp. São Paulo, 2000. 320p. 

- CARVALHO, P.E.R. Espécies florestais brasileiras. Brasília, CNP 

Florestas-EMBRAPA, 1994. 

- CARVALHO, P.E.R. Espécies florestais brasileiras: recomendações 

silviculturais, potencialidades e uso da madeira. Brasília: Embrapa - 

CNPF, 1994. 

- LORENZI, H. Árvores brasileiras. São Paulo, Ed. Plantarum, 1992. 

- LAMPRECHT, H. Silvicultura nos trópicos: ecossistemas florestais e 

respectivas espécies arbóreas - possibilidades e métodos de 

aproveitamento sustentado. Eschborn, Deutsche Gesellschaft für 

Technische Zusammenarbeit (GTZ) GmbH., 1990. 343 p. 

 

Projetos para Sustentabilidade Noções sobre a origem e as transformações do 

conceito de ecologia, incluindo sua perspectiva 

social, introdução à problemática ambiental: 

aspectos históricos, sociais e culturais, conceitos 

de Agroecologia e Sustentabilidade, o lugar da 

Agroecologia no debate teórico atual do 

desenvolvimento, estudo e discussão de 

experiências agroecológicas realizadas em outros 

locais/aldeias ou contextos diversos de programas 

de (etno)desenvolvimento que tenham 

contemplado práticas de cunho sustentáveis: 

rotação e consorciação de culturas, sistemas 

- LEFF, Enrique. Ecologia, capital e cultura. Racionalidade ambiental, 

democracia participativa e desenvolvimento sustentável. Blumenau, SC: 

Editora da Furb, 2000. 

 - _________. Saber Ambiental: sustentabilidade, complexidade, poder. 

Petrópolis: Vozes, 2001. 

- _______. Epistemologia ambiental. 2ed. São Paulo: Cortez, 2002. 

- GEILFUS, F. 80 Herramientas para el Desarrollo Participativo. IICA. 

Costa Rica, 1997. 202p. 

- ALTIERI, M. 2002. Agroecologia: bases científicas para uma agricultura 

sustentável. Guaíba Agropecuária. 592p. 
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agroflorestais, adubação verde e orgânica, plantio 

direto/cultivo mínimo, utilização de fertilizantes 

naturais pouco solúveis, caldas e extratos vegetais, 

agrobiodiversidade, integração lavoura-pecuária, 

aproveitamento sustentável dos recursos hídricos, 

bioconstruções, dentre outras, inserção no debate 

sobre a abordagem agroecológica e metodologias 

participativas. princípios organizadores dos 

principais sistemas técnicos 

agroecológicos.problematização transversal de 

conceitos como: “ambiente”, “ecologia”, 

“produção”, “agricultura”, “desenvolvimento”, 

“extensão rural”, “participação”, 

“sustentabilidade”, “tecnologia”, “prática” e 

“resiliência”, entre outros, fundamentos para a 

elaboração de projetos técnicos, noções de 

administração e gestão social e econômica de 

programas e projetos, estudos sobre 

potencialidades de agregação de valor aos 

produtos indígenas, problematização transversal 

de conceitos como: “projeto”, “propriedade”, 

“mercado”, “autonomia”, “organização”, 

“política” e “jurídico”, entre outros 

Recursos naturais e sustentabilidade. Consumo e 

necessidades básicas.  

Gestão da Água Estudo do ciclo hidrológico. Distribuição da água 

no planeta. Usos múltiplos da água. Aspectos 

legais do planejamento de recursos hídricos. 

Planejamento de bacias hidrográficas. Práticas 

tradicionais de uso e conservação do ambiente, 

bacias hidrográficas, nascentes e aqüíferos 

- BRASIL, Lei Federal n. 9433 de 1997 que institui a Política Nacional 

dos Recursos Hídricos. 

- BRASIL, Lei Federal n. 9795 de 1999 que institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental. 

- SOUSA JÚNIOR, W. C. Gestão das Águas no Brasil: reflexões, 

diagnósticos e desafios. 1. ed. São Paulo: Editora Peirópolis, 2004. v. 1. 

164 p. 

- SETTI, Arnaldo Augusto. A necessidade do Uso Sustentável dos 

Recursos Hídricos. Ministério do Meio Ambiente. Brasil. 1996. 
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Saúde Indígena II (Guarani, 

Kaingáng e Xokleng) 

A definir A definir 

Etnomatemática II A pesquisa em etnomatemática e suas implicações 

na sala de aula. 

 

- FERREIRA, Mariana (2000) Conhecimentos matemáticos de povos 

indígenas de São Paulo In Lopes da Silva, Aracy & Ferreira, Mariana 

(orgs.) Práticas Pedagógicas na Escola Indígena, São Paulo: 

MARI/FAPESP/Global Editora, p.211-235. 

- MACEDO TINOCO, Sílvia (2000) Nunca Dez! A matemática karai-ko e 

o uso do ábaco entre os Waiãpi do Amapá In Lopes da Silva, Aracy & 

Ferreira, Mariana (orgs.) Práticas Pedagógicas na Escola Indígena, São 

Paulo: MARI/FAPESP/Global Editora, p.236-251. 

Metodologia de Pesquisa II Construção do projeto de TCC; a pesquisa 

propriamente dita. 

 

- BECKER, Howard S. Métodos de Pesquisa em Ciências Sociais. São 

Paulo: Hucitec, 1994. 

- HUHNE, Leda Miranda (org). Metodologia Científica. Cadernos de 

textos e técnicas. Rio de Janeiro: Agir, 1987. 

GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 4. ed. São 

Paulo: Atlas, 1994. 

- LÜDKE, Menga & ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa  em educação: 

abordagens qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 

- MINAYO, Maria Cecília de Souza. Pesquisa social: teoria, método e 

criatividade. 4. Ed. Petrópolis: Vozes, 1995. 

- ORTIZ, Hilda B. D. (org.).Cadernos Metodológicos I e II. Chapecó: 

UNOESC, 1996. 

- PÁDUA, Elisabete M.M. de. Metodologia da Pesquisa: abordagem 

teórico-prática. Campinas: Papirus, 1996. 

Metodologia de Ensino II Problematização da realidade educacional 

indígena e organização de projetos pedagógicos. 

 

- LIBÂNEO, José Carlos, OLIVEIRA, João Ferreira de, TOSCHI, Mirza 

Seabra. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização.São Paulo: 

Cortez, 2003. 

- MORAES, R.; LIMA, V. M. R. Pesquisa em sala de aula: tendências 

para a 

educação em novos tempos. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2002. 

- GADOTTI, Moacir. História das Idéias Pedagógicas. 6.ed.Porto Alegre: 

Ática, 1998. 

Série Educação. 

Estágio II Estudo da realidade local, com levantamento das 

principais necessidades a serem trabalhadas. 

Envolvimento do estagiário no exercício da 

docência. Reflexão sobre o cotidiano da escola 

- SILVA, Maria Lucia Santos Ferreira da. (Org.). Estágio Curricular: 

Contribuições para o Redimensionamento de sua Prática. Natal: EdUFRN, 

2005.  

- LIBÂNEO, José Carlos. Pedagogias e Pedagogos, para quê? São Paulo: 

Cortez, 1999.  
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indígena e elaboração de plano de intervenção 

pedagógica. 

- ______. Organização e gestão da Escola-Teoria e Prática. Goiânia: 

Alternativa, 2001. 

TCC Desenvolvimento e redação da pesquisa 

monográfica relativa ao projeto de pesquisa. 

Apresentação do Trabalho Final. 

 

- LUDKE, Menga & ANDRÉ, Marli. A Pesquisa em educação: 

abordagens qualitativas. SP: EPU, 1988. 

- RUDIO, Franz Victor. Introdução ao projeto de pesquisa científica. 13 

ed. Petrópolis: Vozes, 1989. 

- SANTOS, Antônio R. dos. Metodologia científica: a construção do 

conhecimento. 5 ed. RJ: DP&A, 2002. 

THIOLLENT, Michel. Metodologia da pesquisa-ação. SP: Cortez: 

Autores Associados, 1989. 

 

 

C) Projeto Político Pedagógico - Integração das áreas (por povo indígena) 

Disciplina Ementa Bibliografia Mínima 

Organização do Trabalho 

Escolar II 

A aprendizagem e os saberes indígenas. A 

metodologia de ensino dos anos finais do ensino 

fundamental. 

A definir. 

Organização do Trabalho 

Escolar III 

Juventude indígena e escola. Habilidades e 

competências.  Organização e metodologia do 

ensino médio. 

A definir. 

Apresentação dos trabalhos de 

conclusão de curso e da 

produção de um desenho 

curricular de escola específica 

(Guarani, Kaingáng e Xokleng). 

Socialização dos TCCs individuais e das propostas 

de organização curricular e de gestão do projeto 

político pedagógico de cada etnia. 

A definir.  
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11.4 Estrutura Organizacional Pedagógica 

A organização das atividades se dará pelo processo da Pedagogia da Alternância, 

entendido como a vivência dos processos educativos de forma alternada, parte das 

experiências de formação na comunidade e escolas indígenas e outra parte na universidade. 

Privilegia os diferentes tempos e espaços do aprender e possibilita o estabelecimento 

de relações entre os saberes produzidos na comunidade indígena e os saberes científicos. 

Estimula o exercício da pesquisa e extensão possibilitando a articulação entre o estudo e as 

práticas culturais, como elementos fundamentais de formação. 

O Tempo-Universidade e o Tempo-Comunidade estarão imbricados já que são formas 

metodológicas de interlocução sobre os mesmos temas. As atividades de pesquisa de campo 

estarão relacionadas às suas vivências e práticas culturais do grupo étnico, servindo como 

suporte para a manutenção e revitalização da existência indígena, seguindo os pressupostos 

teórico-metodológicos especificados anteriormente. 

A organização do Tempo-Comunidade   

Caracterizado por períodos de problematização, reflexão e produção do conhecimento, 

articulados entre os saberes produzidos pelos sujeitos dos grupos indígenas (Guarani, 

Kaingáng e Xokleng) e os saberes científicos. Este processo será conduzido por uma equipe 

composta por docentes de diversos campos do conhecimento e sábios indígenas. Essa equipe 

será composta e alterada de acordo com as demandas da matriz curricular. Este momento no 

processo de ensino constitui espaços de leitura, pesquisa, reflexão e síntese. 

Será sempre precedido de planejamento e orientações, tarefas sistematizadas, 

socializadas e acompanhadas por docentes, tutores/monitores. Está constituído em produção 

de trabalhos acadêmicos relacionados às áreas de formação docente, vivências de investigação 

em espaços educativos e comunidade indígena, práticas de investigação-ação e estágios de 

prática pedagógica por equipe docente nas áreas de formação em escolas e espaços 

educativos. 

A organização do Tempo-Universidade 

O tempo-universidade constitui períodos de aulas (problematização, reflexão, 

produção do conhecimento) e avaliação das atividades realizadas à distância no tempo-

comunidade. Compõe espaço de ensino e pesquisa (leitura, reflexão e síntese). 

Atividades de pesquisa de campo  

Funcionam como elementos de informação ou aprofundamento dos conhecimentos e 

exigem planejamento e preparação antecipada, bem como a sistematização da experiência 

vivenciada. Destinam-se a contatos com instituições, projetos e ações vinculadas à educação e 
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às questões indígenas, bem como atividades artístico-culturais e visitas a museus, sítios 

arqueológicos, institutos de pesquisas, monumentos, arquivos públicos, bibliotecas, 

laboratórios, entre outros. 

Apoio pedagógico  

Constitui espaços de atendimento individualizado e em grupo a educandos que 

apresentem dificuldades específicas, atendidos por tutores/monitores orientados por docentes. 

Tem a finalidade de acompanhar e buscar alternativas para as dificuldades na produção dos 

conhecimentos elaborados. No tempo-comunidade o apoio dos tutores/monitores, também 

será de fundamental importância para o alcance das atividades propostas. Nesse período, o 

atendimento será viabilizado através da logística utilizada pela educação à distância nas 

escolas indígenas. 

Espaço de estudo orientado  

Visa orientação para os estudos e produção de sínteses após cada etapa dos tempos de 

vivência na universidade e comunidade, e organização dos seminários de socialização. 

Orientação do Trabalho de Conclusão do Curso  

Espaço de orientação do trabalho de conclusão do curso. O TCC será desenvolvido ao 

longo do Curso de Graduação, sendo o trabalho final fruto das reflexões teórico-práticas ao 

longo da formação, relacionando-se obrigatoriamente às suas práticas culturais. Docentes 

orientarão o TCC, podendo ser elaborado em duplas. O TCC será fruto de pesquisas e 

vivências realizadas na interlocução durante o curso e deverá considerar as realidades de cada 

povo. Proporá projetos de ação pedagógica a serem desenvolvidos junto às escolas e 

comunidades, com temas escolhidos pelos alunos. 

Estágio Supervisionado e Práticas de Ensino  

Terá como foco central a reflexão da prática educacional e comunitária incidindo sobre 

todos os aspectos da vida cotidiana da escola. O estágio supervisionado poderá ser efetivado 

em duplas. A partir do exercício de reflexão sobre a prática de ser educador indígena 

possibilita-se a construção de projetos de intervenção pedagógica na escola e/ou comunidade. 

Formação de Formadores  

Por tratar-se de um programa de licenciaturas específico, o curso Licenciaturas dos 

Povos Indígenas do Sul da Mata Atlântica - Guarani, Kaingáng e Xokleng possui uma 

estrutura curricular que abrange diferentes áreas do conhecimento científico ocidental, 

somado aos conhecimentos tradicionais de cada um dos três povos a que se destina. 

Nesse sentido, será empreendido um processo formativo destinado ao corpo docente 

para entendimento quanto à estrutura do curso, sua metodologia e os processos didático-
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pedagógicos da educação para os povos indígenas. Objetiva também a avaliação contínua do 

curso, dos seus discentes e docentes. Assim, o processo formativo está configurado em oito 

etapas que antecedem o início de cada semestre. 

12 PROCESSOS DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DE 

APRENDIZAGEM 

Entende-se que para a execução deste curso, por sua especificidade, serão necessárias 

três equipes de coordenação:  

a) coordenação geral;  

b) coordenação administrativa: encarregada da viabilização das questões 

operacionais, financeiras, de parcerias e documental, entre outras necessidades específicas 

para o desenvolvimento de todas as etapas do curso e  

c) coordenação pedagógica: coordenará as avaliações sistemáticas do 

desenvolvimento do programa, elaboração dos relatórios semestrais, organização das 

formações continuadas com os docentes envolvidos, acompanhamento do andamento do 

processo de ensino e aprendizagem, acompanhamento das pesquisas, promoção de encontros 

sistemáticos com os docentes para avaliação e planejamento, entre outros.  

Estas equipes serão formadas por representantes das entidades envolvidas (CIESI), 

com a participação de representantes dos graduandos por etnia. 

O corpo docente será formado por professores com experiência em educação escolar 

indígena e nas respectivas áreas do conhecimento, bem como especialistas, pensadores e 

sábios indígenas das etnias envolvidas neste projeto. Serão programados cursos com o 

objetivo de discutir e aprofundar questões pertinentes à Educação Escolar Indígena contando 

com docentes estudiosos do tema.  

Como referencial teórico-metodológico para o desenvolvimento deste curso, 

assumem-se os pressupostos do Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas, a 

legislação para educação escolar indígena, além de se valer de pesquisas desenvolvidas na 

área em questão. Por ser um projeto piloto, estará sujeito a avaliação permanente que poderá 

sugerir alterações e/ou ampliações no decorrer do processo, mas para tanto será considerada a 

participação política de seus atores (docentes, equipe de coordenação e graduandos). 

A avaliação dos educandos será processual, diagnóstica, participativa, formativa e 

contínua, oportunizando aos sujeitos participantes o redimensionamento das ações 

desenvolvidas, apontando a necessidade de avançar ou retomar determinados objetivos 
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propostos, aprendizagens significativas, constituindo-se num exercício permanente de diálogo 

sobre o processo.  

Para esta avaliação serão considerados trabalhos desenvolvidos no tempo-

universidade e no tempo-comunidade, como a elaboração e execução de projetos visando a 

difusão de práticas culturais próprias, produção de material didático específico, pesquisas, 

atividades práticas, avaliações da aprendizagem, atividades em grupo, trabalhos 

desenvolvidos em sala de aula e diários de registros, objetivando subsidiar a elaboração do 

trabalho final. 

Além dos aspectos pedagógicos acima citados, será aplicada a legislação vigente da 

UFSC, mais especificamente a Resolução nº 017/CUn/97 que, em seu Capítulo IV - Do 

Regimento Escolar , Seção I - Da Freqüência e do Aproveitamento, prevê:  

Artigo 69 § 6º - “O aproveitamento nos estudos será verificado, em cada disciplina, 

pelo desempenho do aluno, frente aos objetivos propostos no plano de ensino” e  

Artigo 70 – “A verificação do alcance dos objetivos em cada disciplina será realizada 

progressivamente, durante o período letivo, através de instrumentos de avaliação previstos no 

plano de ensino.”  

Os demais artigos deixam claro o caráter formativo que a avaliação de aprendizagem 

deve ter. 

Formas de sistematização das avaliações: 

Colegiado da avaliação: constituído por representantes do corpo discente, docente e 

coordenações, terá por objetivo analisar e avaliar o processo educativo como um todo e 

encaminhar propostas para o planejamento integrado e reorientação do percurso formativo 

quando necessário; 

Reuniões Pedagógicas (docentes e coordenadores): nelas os educadores 

coletivamente poderão analisar o processo, considerando a avaliação geral e os diários de 

atividades produzidos coletivamente, organizando as propostas para o planejamento integrado 

e reorientação do percurso formativo, quando necessário, e estabelecendo reflexões sobre a 

sua atuação no curso; 

Relatório pedagógico (semestral): garantirá periodicamente o registro das 

atividades, análise e reflexão sobre o processo desenvolvido a cada semestre; 

Diário de registro das atividades desenvolvidas pelos graduandos: consiste no 

registro periódico de acompanhamento dos docentes das atividades desenvolvidas pelos 

graduandos no tempo-comunidade e no tempo-universidade; 

Produção individual e coletiva dos graduandos: materiais construídos pelos 
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graduandos a cada período, tais como: produções escritas, seminários, relatórios (de viagens 

de estudo, de estágio etc.), projetos e posteriormente o trabalho de conclusão de curso; 

Fichas de auto-avaliação dos graduandos: deverão expressar análise do 

aproveitamento individual de cada graduando, a partir de uma auto-reflexão do mesmo sobre 

seu aprendizado e participação no curso; 

Parecer descritivo: análise e registro do aproveitamento individual dos graduandos 

realizados pelos docentes; 

Acompanhamento de execução técnica e financeira: a ser elaborado 

semestralmente com o objetivo de constituição do relatório final; 

Relatório final: sistematização e análise dos dados semestrais e produção do 

relatório final do curso. 

13 CRONOGRAMA E CRITÉRIOS DE INGRESSO 

O Curso terá início em outubro de 2010, com seleção prevista durante o primeiro 

semestre de 2010 e conclusão prevista para julho de 2014. 

A seleção será feita mediante concurso vestibular específico, com a oferta de 40 

vagas para cada etnia (Guarani, Kaingáng e Xokleng). As provas serão realizadas em locais a 

definir. 

Estarão aptos a realizar a seleção os indígenas egressos do Ensino Médio. Também 

poderão participar do processo seletivo educadores e lideranças indígenas graduados que 

desejarem cursar a licenciatura indígena, uma vez que a matriz curricular deste curso é 

específica, não permitindo validação de créditos de quaisquer outros cursos. 

A seleção buscará identificar os candidatos mais comprometidos com as questões 

educacionais em suas comunidades e que estejam buscando formação para trabalhar com 

educação escolar indígena. 

A seleção será realizada mediante: 

 Análise do memorial, no qual o candidato relatará sua experiência educacional (como 

estudante e professor, quando for o caso) e explicitará os motivos de buscar a formação em 

licenciatura; 

 Atividades de leitura e escrita, de modo a aferir a competência em leitura e escrita e 

identificar necessidades de instrumentalização; 

 Carta de apresentação da comunidade indígena assinada pela liderança, com indicação 

do candidato e justificativas do motivo da indicação; 
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 Entrevista com banca devidamente designada, oportunidade na qual o candidato 

deverá expressar suas idéias e concepções sobre questões relativas à educação em geral, à 

educação indígena, à educação escolar, às relações interculturais e à formação universitária. 

 

13.1 Cronograma de Execução do Curso 

 

ANO MESES ATIVIDADES 

2010.2 Outubro Início das aulas  para a 1ª Fase do curso. 

 Janeiro/fevereiro Fim da 1ª Fase. 

2011.2 Abril Início da 2ª Fase. 

 Julho Fim da 2ª Fase. 

2011.2 Outubro Início da 3ª Fase. 

 Janeiro/fevereiro Fim da3ª Fase 

2012.1 Abril Inicío da 4ª Fase. 

 Julho Fim da 4ª Fase 

2012.2 Outubro Início da 5ª Fase. 

 Janeiro/Fevereiro Fim da 5ª Fase 

2013.1 Abril Início da 6ª Fase. 

 julho Fim da 6ª Fase 

2013.2 Outubro Início da 7ª Fase. 

 Janeiro/Fevereiro Fim da 7ª Fase 

2014.1 Abril Início da 8ª Fase.  

 Julho Fim da 8ª Fase. 

 

14 ESPAÇO FÍSICO, INFRA-ESTRUTURA E CONTRATAÇÃO DE 

PESSOAL 

O Centro de Filosofia e Ciências Humanas carece de espaço físico para comportar, até 

o momento as atividades do curso Licenciaturas dos Povos Indígenas do Sul da Mata 

Atlântica. Para a efetivação o curso necessitará inicialmente de três salas de aula com 

capacidade para quarenta alunos e espaço para atendimento pedagógico, espaço e 

equipamentos para a Coordenação do Curso (linha telefônica, computadores, entre outros) e 

viabilização do acesso aos espaços acadêmicos de direito aos graduandos da UFSC. Há 

necessidade de ampliação do espaço do Departamento de História, com vistas a duas salas 
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para os trabalhos das coordenações e secretaria. Necessita também de equipamentos que 

auxiliem a implantação do curso.  

Com relação ao quadro docente, embora possa se contar com docentes qualificados 

para a especificidade do referido curso entre os profissionais de diversos centros da UFSC e 

das Instituições parceiras, haverá necessidade da contratação de professores a ser definida 

posteriormente. Além disso, serão necessários, no mínimo, dois profissionais técnico-

administrativos a organizar a secretaria administrativa e pedagógica do Curso. 

Outro ponto a ser considerado refere-se a alojamento para estudantes indígenas em 

regime especial de estudos. No caso do Curso Licenciaturas dos Povos Indígenas os 

estudantes são originários das comunidades indígenas e não contam com recursos financeiros 

para sua manutenção nas instituições formadoras no tempo-comunidade e tempo-

universidade, o que pode se constituir em provável problema para a permanência no curso. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA – UFSC 

CENTRO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS – CFH 

DEPARTAMENTO DE HISTÓRIA 

LICENCIATURA INTERCULTURAL INDÍGENA DO SUL DA MATA ATLÂNTICA 

  

 

 

REGULAMENTO DE ESTÁGIO CURRICULAR 

SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO 

 

 

 

I – DA FINALIDADE 

Artigo 1º - Em consonância com o que estabelece a Resolução nº 061/CEPE/96, de 

10.10.96 e a Resolução Normativa Nº 14/CUn, de 25.10.11, da UFSC, bem como a Lei nº 

11.788, de 25.09.2008 e o Parecer CNE/CP 27/2001, o presente Regulamento tem por 

finalidade normatizar as atividades de Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório no 

âmbito do Curso Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata Atlântica da UFSC. 

 

II – DA CARACTERIZAÇÃO E DOS CAMPOS DE ESTÁGIO  
Artigo 2º - Para os fins do disposto neste regulamento, considera-se estágio o conjunto de 

atividades programadas, orientadas/supervisionadas e avaliadas, as quais proporcionem ao 

aluno aprendizagens profissionais propícias ao curso Licenciatura Intercultural Indígena do 

Sul da Mata Atlântica da UFSC. 

Parágrafo único – O estágio no Curso Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata 

Atlântica será na modalidade Curricular Obrigatório, dada a sua realização ser requisito para a 

obtenção do diploma, conforme o Projeto Pedagógico do curso; 

 

Artigo 3º - Os estágios referentes às disciplinas Estágio I e II serão realizados na 

Educação Infantil ou em Séries Iniciais do Ensino Fundamental de escolas indígenas, 

podendo ser efetivados em outras áreas como: Educação Especial, Projetos Sociais com Visão 

Educativa e Alfabetização, que poderão ser flexibilizados de acordo com esse nível de ensino 

e o contexto social e profissional. 

 

Artigo 4º - Os estágios referentes às disciplinas Estágio III e IV serão realizados em 

séries finais do Ensino Fundamental ou no Ensino Médio de escolas indígenas, podendo ser 

efetivados em outras áreas como: Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos, Projetos 

Sociais com Visão Educativa, que poderão ser flexibilizados de acordo com esse nível de 

ensino e o contexto social e profissional. 

 

III – DAS CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO ESTÁGIO CURRICULAR 

SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO 

Artigo 5º - A realização do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório depende da 

existência de Convênio firmado para esse fim, diretamente entre a Universidade Federal de 

Santa Catarina e a parte concedente da vaga de estágio, por meio de um Agente de Integração, 

nos termos do Art. 5º da Lei nº 11.788/2008. 
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Parágrafo 1º - Além do convênio supracitado, constituem-se em documentos obrigatórios 

para iniciar as atividades de estágio: 

1) O Termo de Compromisso de Estágio (TCE), elaborado pelo aluno candidato ao estágio e 

parte concedente, observando-se as normas firmadas entre a UFSC e a concedente. O TCE 

deverá ser assinado pelas partes envolvidas no estágio e pelo Coordenador de Estágios do 

Curso Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata Atlântica; 

2) O Programa de Atividades de Estágio (PAE), elaborado conjuntamente pelo aluno 

candidato ao estágio, pelo professor supervisor de estágio e a parte concedente, e submetido à 

aprovação do Coordenador de Estágios. O PAE deverá ser assinado pelas partes envolvidas no 

Estágio: o educando, o supervisor local indicado pela concedente, o professor supervisor de 

estágio e o Coordenador de Estágios do Curso Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da 

Mata Atlântica. 

Parágrafo 2º - O TCE e o PAE, de que trata o parágrafo primeiro deste Artigo, deverão ser 

registrados no Sistema de Informação para Acompanhamento e Registro de Estágios – 

SIARE/UFSC, observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do registro do 

SIARE e a entrega desses documentos devidamente assinados por todas as partes à 

Coordenadoria de Estágios do Curso Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata 

Atlântica. 

Parágrafo 3° - O registro no SIARE é obrigatório para a efetivação do estágio realizado 

dentro e/ou fora do Campus Universitário para assegurar o cumprimento da legislação vigente 

e o controle sobre o seguro de acidentes pessoais. 

Parágrafo 4° - A Universidade Federal de Santa Catarina, via Secretaria de Assuntos 

Estudantis, compromete-se a fazer um seguro de acidentes pessoais durante o período do 

Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório, a favor de cada estagiário. 

 

Artigo 6º - Para realizar o Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório o aluno deverá estar 

regularmente matriculado no Curso Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata 

Atlântica oferecido pelo Departamento de História da UFSC. 

Parágrafo único - A interrupção do vínculo acadêmico entre o educando e o curso em que se 

encontrava matriculado provocará o imediato encerramento do estágio. 

  

Artigo 7º - O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório do Curso Licenciatura 

Intercultural Indígena do Sul da Mata Atlântica somente poderá ser realizado a partir do 

quinto semestre letivo. 

  

Artigo 8º - Para a realização do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório o aluno 

deverá contar com a supervisão de um professor do curso. 

Parágrafo único – Além da supervisão do professor supervisor de estágio na UFSC, 

conforme indicado neste Artigo, o aluno deverá contar com uma supervisão local prestada por 

um profissional da área afim, acordado entre a UFSC e a concedente do estágio. 

  

IV – DA INTEGRALIZAÇÃO CURRICULAR DO ESTÁGIO CURRICULAR 

SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO 
Artigo 9º - A integralização curricular do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório se 

dará através da matrícula nas disciplinas HST 8011 (Estágio I), HST 8012 (Estágio II), HST 

8013 (Estágio III) e HST 8014 (Estágio IV), componentes da matriz curricular do curso 

Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata Atlântica, com carga horária total de 504 

(quinhentas e quatro) horas/aula, correspondendo a 28 créditos, a serem cumpridas em quatro 

semestres letivos, a partir do quinto semestre do Curso. 

Parágrafo único - A carga horária será assim distribuída: 07 (sete) créditos ou 126 (cento e 
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vinte e seis) horas/aula em cada um dos 04 (quatro) semestres. 

  

V – DA REALIZAÇÃO DO ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO 

OBRIGATÓRIO 

Artigo 10 - No Estágio a jornada de atividade será definida de comum acordo entre a 

Universidade, a parte concedente do campo de estágio e o aluno estagiário, devendo ser 

compatível com as atividades escolares e não ultrapassar seis horas diárias e trinta horas 

semanais. 

 

Artigo 11 - O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório somente poderá ser realizado 

durante o período letivo das escolas, campo de estágio. 

  

VI – DA COORDENADORIA DE ESTÁGIO DO CURSO LICENCIATURA 

INTERCULTURAL INDÍGENA DO SUL DA MATA ATLÂNTICA 

Artigo 12 - Para coordenação das atividades de estágios previstas neste Regulamento, no 

âmbito do Curso Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata Atlântica, o Colegiado do 

Curso indicará, entre os docentes em atividade no Curso, um Coordenador de Estágio para 

exercer a função pelo período de 02 (dois) anos. 

Parágrafo único - O Coordenador de Estágio do Curso, nomeado através de portaria emitida 

pela Direção do Centro de Filosofia e Ciências Humanas – CFH, contará em seu plano de 

trabalho com uma carga horária de até 10 (dez) horas semanais em atividade administrativa. 

  

Artigo 13 - Compete ao Coordenador de Estágio do Curso Licenciatura Intercultural Indígena 

do Sul da Mata Atlântica: 

1) Tratar dos assuntos relacionados aos estágios, junto ao Colegiado do Curso Licenciatura 

Intercultural Indígena do Sul da Mata Atlântica, Chefia do Departamento, Unidades 

Universitárias e outros setores da Universidade; 

2) Encaminhar, juntamente com o professor supervisor de estágio, as soluções para os 

problemas que possam impedir o início, o andamento ou a conclusão do estágio; 

3) Apresentar as propostas para celebração, manutenção ou alteração de convênios e campos 

de estágio ao Departamento de Integração Acadêmica e Profissional (DIP); 

4) Organizar os arquivos de documentos gerais e pessoais relacionados com a realização de 

estágios  por parte de alunos do Curso e mantê-los na Secretaria do Curso Licenciatura 

Intercultural Indígena do Sul da Mata Atlântica; 

5) Apresentar ao Colegiado do Curso Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata 

Atlântica as propostas para adequação da organização curricular às atividades de estágio; e 

6) Analisar e conferir a documentação indicada no Parágrafo 1º do Artigo 5º do presente 

regulamento. 

Parágrafo Único - Em seus impedimentos, o Coordenador de Estágio do Curso, nomeado 

pela Direção do CFH, será substituído pelo Coordenador do Curso. 

  

VII – DA SUPERVISÃO DO ESTÁGIO CURRICULAR 

SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO 

Artigo 14 - A supervisão do estágio ficará sob a responsabilidade do professor supervisor de 

estágio e do supervisor local. 

 

Artigo 15 - Caberá à concedente a indicação (convite) do supervisor do estágio obrigatório.  

  

Artigo 16 - Compete ao professor supervisor do Estágio Curricular Supervisionado 

Obrigatório: 
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1) Proceder ao estudo deste Regulamento de Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório 

com os alunos estagiários, esclarecendo-lhes eventuais dúvidas; 

2) Divulgar entre os alunos estagiários os planos e cronogramas necessários à execução do 

estágio; 

3) Efetuar o levantamento das escolas-campo de estágio;  

4) Articular-se com as escolas indígenas efetuando os ajustes necessários para a realização do 

estágio; 

5) Orientar a elaboração e execução do(s) Projeto(s) de Intervenção/Estágio e do(s) 

Relatório(s);   

6) Acompanhar o aluno estagiário na execução de suas tarefas, orientando-o em suas 

necessidades e dificuldades; 

7) Acompanhar as atividades desenvolvidas no campo de estágio pelo aluno estagiário; 

8) Proceder à avaliação final do projeto de intervenção e do Relatório de Estágio, e atribuir 

nota; 

9) Organizar o Seminário de Socialização do Estágio e avaliar o desempenho dos alunos na 

respectiva atividade; 

10) Definir, juntamente com o professor supervisor de estágio, a data e o local para a 

apresentação do Relatório Final do Estágio pelo aluno concludente;  

11) Remeter à Coordenação do Curso o resultado final da avaliação de estágio concluído pelo 

aluno; e 

12) Zelar pelo fiel cumprimento desta Instrução Normativa. 

 

Artigo 17 - Compete ao supervisor local do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório: 

1) Proceder ao estudo deste Regulamento de Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório 

com os alunos estagiários, esclarecendo-lhes eventuais dúvidas; 

2) Orientar os alunos estagiários quanto ao funcionamento da escola; 

3) Facilitar o acesso dos alunos aos documentos da escola; 

4) Divulgar entre os alunos estagiários os planos e cronogramas necessários à execução do 

estágio; 

5) Colaborar com o professor supervisor na elaboração do Projeto(s) de Intervenção/Estágio e 

do(s) Relatório(s); 

6) Acompanhar o aluno estagiário na execução de suas tarefas, orientando-o em suas 

necessidades e dificuldades; 

7) Acompanhar as atividades desenvolvidas no campo de estágio pelo aluno estagiário; 

8) Participar do processo de avaliação final do projeto de intervenção e do Relatório de 

Estágio;  

9) Colaborar com a organização do Seminário de Socialização do Estágio, dele participar e 

avaliar o desempenho dos alunos na respectiva atividade; 

10) Fazer o registro do acompanhamento da atividade de estágio do aluno; e 

11) Zelar pelo fiel cumprimento desta Instrução Normativa. 

 

VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO ALUNO ESTAGIÁRIO 
Artigo 18 - Compete ao aluno: 

1) Elaborar Projeto(s) de Intervenção e Relatório(s) de Estágio; 

2) Respeitar as normas da instituição campo de estágio; 

3) Demonstrar assiduidade e pontualidade em todas as etapas do estágio e cumprir as 

exigências legais referentes à realização do estágio, definidas neste Regulamento de Estágio 

Supervisionado Obrigatório; 

4) Comunicar ao supervisor os problemas ou dificuldades encontradas para o bom exercício 

de suas atividades; 



 

100 

5) Informar ao professor supervisor de estágio, em tempo hábil, o seu impedimento ou 

desistência para continuar o estágio e apresentar justificativa, quando impossibilitado de 

concluir as atividades do estágio; 

6) Entregar o material de estágio nos prazos previstos estabelecidos; e 

7) Comparecer às atividades programadas relativas às disciplinas de estágio.  

 

Artigo 19 - O estagiário deverá ter, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de frequência 

no período de orientação geral, observação, orientação individual e/ou em equipe e 100% 

(cem por cento) de frequência na execução das atividades de docência, salvo justificativa 

aceita pelo professor supervisor de estágio. 

  

X – DA CONCLUSÃO DO ESTÁGIO 
Artigo 20 - A conclusão do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório dar-se-á com a 

entrega do Relatório Final do Estágio, o qual constituir-se-á em um dos elementos para 

avaliação do rendimento do aluno no estágio realizado. 

  

Artigo 21 - O relatório de que tratam os artigos 13º, 16º, 17°, 20º, 22º e 23º deste 

Regulamento é um documento realizado de acordo com o professor supervisor de estágio, 

devendo, todavia, apresentar a seguinte estrutura mínima: 

1) Sumário 

2) Apresentação 

3) Objetivos do estágio 

4) Atividades realizadas durante o estágio 

5) Ações, resultados e produtos gerados durante o estágio 

6) Conclusões 

7) Anexos (imagens, tabelas etc., produzidos durante o estágio) 

8) Referências. 

  

XI – DA AVALIAÇÃO FINAL DO RENDIMENTO DO ESTAGIÁRIO 
Artigo 22 - A avaliação final do rendimento do aluno concludente do Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório será feita com base nos seguintes quesitos: 

1) Qualidade do Relatório Final do Estágio, segundo: 

- A apresentação e o conteúdo do relatório 

- Os resultados apresentados em função do estágio realizado e seus desdobramentos. 

2) Desempenho demonstrado durante o estágio, segundo: 

- A habilidade para realizar a docência no campo definido anteriormente 

- A iniciativa e independência na solução de questões 

- A pontualidade e assiduidade 

- A integração no ambiente de estágio. 

  

Artigo 23 - Atendidos os critérios de frequência, de participação e de realização de todas 

as atividades desenvolvidas nas etapas do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório, 

descritas por meio de relatórios parciais e finais e demais instrumentos de 

acompanhamento, o acadêmico estagiário será aprovado, se obtiver média final, igual ou 

superior a 6.0 (seis). 

 

Artigo 24 - Ocorrendo a reprovação do aluno, não haverá recuperação da Nota Final obtida 

na avaliação do rendimento em Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório. 

Parágrafo 1° – Para a conclusão do curso Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata 
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Atlântica, o aluno que for reprovado na avaliação de seu rendimento no Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório deverá repetir a(s) disciplina(s) correlata(s): HST 8011 – Estágio 

I, HST 8012 – Estágio II, HST 8013 – Estágio III e/ou HST 8014 – Estágio IV, por meio de 

nova matrícula. 

Parágrafo 2º - O aluno que não tenha cumprido a frequência estabelecida no artigo 19 será 

considerado reprovado na disciplina de estágio em que esteja matriculado, por frequência 

insuficiente (FI), incidindo em nota zero. 

  

XIII – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Artigo 25 - As justificativas apresentadas por alunos que tenham abandonado ou desistido do 

estágio serão encaminhadas ao professor supervisor do estágio que, por sua vez, as conduz ao 

Colegiado do Curso Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata Atlântica, para 

avaliação e providências. 

 

Artigo 26 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do Curso Licenciatura 

Intercultural Indígena do Sul da Mata Atlântica, a partir da manifestação formalizada pelo 

interessado. 

 

 

 

Regulamento aprovado pelo Colegiado do Curso em data de 31.10.13. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA – UFSC 

CENTRO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS – CFH 

DEPARTAMENTO DE HISTÓRIA 

LICENCIATURA INTERCULTURAL INDÍGENA DO SUL DA MATA ATLÂNTICA 

 

 

REGULAMENTO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

DA LICENCIATURA INTERCULTURAL INDÍGENA DO SUL DA 

MATA ATLÂNTICA 

 

 

I - Da Matrícula 

Art. 1º - A disciplina HST 8032, Trabalho de Conclusão de Curso II (TCC II) dá continuidade 

à disciplina HST 8029, Trabalho de Conclusão de Curso I (TCC I). 

 

II – Do/a Orientador/a 

Art. 2º - Todos os professores que participam do Curso Licenciatura Intercultural Indígena do 

Sul da Mata Atlântica (LII) podem aceitar a tarefa de orientar o Trabalho de Conclusão de 

Curso (TCC). 

Parágrafo Único - É facultado ao professor recusar a orientação se possuir número de 

orientandos superior a cinco ou por motivos pessoais, devidamente justificados e apresentados 

ao Colegiado do Curso LII, que os avaliará. 

 

Art. 3º - Dada a especificidade do corpo docente, o orientador poderá ser professor ou 

servidor técnico administrativo efetivo da Universidade Federal de Santa Catarina ou externo 

a esta Instituição Federal de Ensino Superior. 

Os casos especiais deverão ser encaminhados pelo futuro orientando com o aval do orientador 

e avaliados pelo Colegiado de Curso. 

 

Art. 4º - O professor orientador tem, entre outros, os seguintes deveres específicos: 

1. Permanecer em articulação com os Coordenadores de TCC; 

2. Iniciar a orientação quando o aluno estiver cursando a disciplina HST 8027 - Metodologia 

de Pesquisa II; 

3. Atender periodicamente seus alunos orientandos, em horário previamente fixado, em 

caráter presencial ou à distância; 

4. Requerer, aos Coordenadores de TCC, a inclusão dos Trabalhos de Conclusão de Curso de 

seus orientandos na pauta semestral de defesas, até trinta dias antes do final do período letivo; 

5. Decidir, juntamente com seu orientando, a composição da banca examinadora do TCC; 

6. Assinar, juntamente com os demais membros da banca examinadora, a ata final da sessão 

de defesa; e 

7. Cumprir e fazer cumprir este Regulamento. 

 

Art. 5º - A responsabilidade pela elaboração do Trabalho de Conclusão do Curso é 

integralmente do aluno, o que não exime o professor orientador de desempenhar 

adequadamente, dentro das normas definidas neste Regulamento, as atribuições decorrentes 

da sua atividade de orientação. 

Parágrafo Único – O não cumprimento do disposto no artigo 7º deste Regulamento autoriza 

o professor a desligar-se dos encargos de orientação, por meio de comunicação oficial ao 

Coordenador de TCC específico. 

 

III - Do(a) Orientando(a) 
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Art. 6º - Considera-se orientando o aluno regularmente matriculado nas disciplinas de 

Metodologia de Pesquisa II, TCC I e TCC II, pertencentes ao currículo do Curso de 

Graduação em LII. 

 

Art. 7º - O aluno orientando tem, entre outros, os seguintes deveres específicos: 

1. Definir seu professor orientador, conforme instruções contidas neste Regulamento, quando 

estiver cursando a disciplina de Metodologia de Pesquisa II, decorrida a primeira etapa tempo 

universidade do sétimo semestre letivo do referido curso; 

2. Preencher e solicitar ao orientador o preenchimento da Declaração de Orientação, quando 

estiver cursando a disciplina de Metodologia de Pesquisa II, entregando-a ao professor 

responsável pela disciplina durante a segunda etapa tempo universidade do sétimo semestre 

letivo do curso; 

3. Solicitar, se for o caso, a troca de orientador para o Colegiado do Curso LII, com parecer do 

ex-orientador e do futuro orientador, até o final da segunda etapa universidade do sétimo 

semestre letivo; 

4. Freqüentar as reuniões convocadas pelo Coordenador de TCC de sua área ou pelo seu 

orientador; 

5. Manter contatos periódicos com o professor orientador para discussão e aprimoramento de 

sua pesquisa, de acordo com horário previamente fixado, devendo justificar eventuais faltas; 

6. Cumprir o calendário divulgado pelo Coordenador de TCC de sua área para entrega da 

versão semifinal de TCC, em três vias; 

7. Elaborar a versão final de seu TCC de acordo com o presente Regulamento e as instruções 

da banca examinadora; 

8. Comparecer em dia, hora e local determinados para apresentar e defender o TCC; e 

9. Cumprir e fazer cumprir este Regulamento. 

 

IV - Dos(as) Coordenadores(as) de Trabalho de Conclusão de Curso  

Art. 8º - Os Coordenadores de TCC, em número de três, por terminalidade, são os docentes 

responsáveis pelas disciplinas HST 8029 - TCC I e HST 8032 - TCC II, sendo a eles 

computadas as cargas horárias destas disciplinas. 

 

Art. 9º - Aos Coordenadores de TCC compete: 

1. Elaborar e divulgar em murais e junto à Coordenadoria do Curso, semestralmente, o 

calendário de todas as atividades relativas ao TCC, em especial o cronograma das defesas, da 

entrega da versão semifinal para a banca e o recebimento da versão final para o encerramento 

da disciplina; 

2. Atender os alunos matriculados nas disciplinas TCC I e TCC II; 

3. Articular o acompanhamento dos TCCs com os professores orientadores e alunos 

matriculados nas disciplinas TCC I e TCC II; 

4. Manter, na Secretaria do Curso, arquivo atualizado com os projetos de TCC em 

desenvolvimento; 

5. Manter atualizado o livro de atas das defesas; 

7. Providenciar o encaminhamento à biblioteca setorial de cópias dos TCC aprovados; 

8. Homologar as bancas examinadoras dos Trabalhos de Conclusão de Curso; 

9. Transmitir, ao professor orientador, sua avaliação sobre o desenvolvimento da pesquisa do 

orientando, que deverá ser levada em conta no momento da avaliação final do TCC, pela 

banca examinadora; 

10. Encaminhar, com a maior brevidade possível, as cópias dos TCCs para os membros da 

banca examinadora; 

11. Manter um banco de dados, alimentado semestralmente na secretaria de curso, com 

resumos dos TCCs dos/as alunos/as; 
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13. Tomar, no âmbito de sua competência, todas as demais medidas necessárias ao efetivo 

cumprimento deste Regulamento. 

 

V - Do Projeto de Trabalho de Conclusão de Curso 

Art. 10 - O aluno deve elaborar seu projeto de TCC de acordo com as orientações dadas pelo 

professor responsável pela disciplina HST 8027 - Metodologia de Pesquisa II a qual ele está 

matriculado, acrescidas das recomendações ministradas por seu orientador. 

 

Art. 11 - Em casos justificados e avaliados pelo orientador e coordenador de TCC de sua área, 

o projeto poderá ser elaborado em dupla.  

 

Art. 12 - A estrutura formal do projeto deverá conter: problemática, objetivos, justificativas, 

fundamentação teórica, procedimentos metodológicos, cronograma e referências 

bibliográficas. 

 

Art. 13 - Aprovado o projeto de TCC, a mudança de tema só é permitida mediante a 

elaboração de um novo projeto e preenchimento dos seguintes requisitos: 

1. Ocorrer a mudança durante a primeira etapa tempo universidade, referente ao semestre 

letivo no qual o aluno estiver matriculado na disciplina de TCC I; 

2. Haver a aprovação do professor orientador; e 

3. Existir a concordância do professor orientador em continuar com a orientação ou a 

concordância expressa de outro docente em substituí-lo; 

Parágrafo Único - Pequenas mudanças que não comprometam as linhas básicas do projeto 

são permitidas a qualquer tempo, desde que com autorização do orientador. 

 

VI - Do Trabalho de Conclusão de Curso 

Art. 14 - O Trabalho de Conclusão de Curso poderá se constituir em forma de monografia, 

artigo, material didático, vídeo, ou outra forma, desde que acordadas anteriormente com o 

orientador e o Coordenador de TCC de sua área. 

Parágrafo Único – O TCC poderá ser bilíngue.   

 

Art. 15 - A estrutura formal do TCC deverá conter: problemática, fundamentação teórica, 

procedimentos metodológicos e referências bibliográficas. 

Parágrafo Único – Em caso do TCC ser constituído em forma de material didático, vídeo, ou 

ainda outro formato, deverá ser acompanhado de relatório que apresente sua estrutura formal, 

com problemática, fundamentação teórica, procedimentos metodológicos e referências 

bibliográficas. 

 

VII - Da Banca Examinadora 

Art. 16 - O TCC é defendido pelo aluno perante banca examinadora composta pelo professor 

orientador, que a preside, por outro membro com qualificação adequada para o julgamento do 

trabalho e um suplente, que assumirá na ausência do segundo membro ou poderá optar pela 

participação na banca mesmo com a presença deste. 

Parágrafo Único - Pelo menos um membro da banca deverá integrar o corpo docente do 

Curso Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata Atlântica. 

 

Art. 17 - Um dos componentes da banca poderá ser um profissional graduado em área 

correlata ao curso, não pertencente ao quadro docente desta Universidade, desde que 

desenvolva ou tenha desenvolvido pesquisa na área relacionada ao tema do TCC. 

 

VIII - Da Defesa do Trabalho de Conclusão de Curso 
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Art. 18 - As sessões de defesa dos Trabalhos de Conclusão de Curso são públicas e poderão 

ser realizadas na Universidade ou na Comunidade a qual o aluno está vinculado. 

Parágrafo Único - Não é permitido aos membros das bancas examinadoras tornarem 

públicos os conteúdos dos TCCs antes de suas defesas. 

 

Art. 19 - O TCC poderá ser apresentado em língua guarani, kaingang ou xokleng/laklãnõ, 

desde que haja tradução compatível na ocasião. 

 

Art. 20 - Os Coordenadores de TCC devem elaborar calendário semestral fixando prazos para 

a entrega dos TCCs, designação das bancas examinadoras e realização das defesas. 

Parágrafo 1º - O prazo máximo para a entrega da versão semifinal do TCC à banca 

examinadora deverá ser de quinze dias antes da defesa. 

Parágrafo 2º - Quando o TCC for entregue com atraso, a relevância do motivo deve ser 

avaliada pelo Orientador e pelo Coordenador de TCC da área. 

Parágrafo 3º - Comprovada a existência de motivo justificado e a anuência do professor 

orientador, pode ser atribuído, a requerimento do aluno, o conceito “I”, ficando, neste caso, a 

defesa adiada para o semestre seguinte, em período previsto no calendário e que pode 

anteceder o período destinado às defesas regulares, não sendo o aluno obrigado a freqüentar 

os seminários da disciplina de TCC. 

Parágrafo 4º - Não será admitido um segundo atraso ou a manutenção do conceito “I” por 

período superior a um semestre, situações nas quais será atribuída nota zero na disciplina TCC 

II. 

 

Art. 21 - Na defesa, o aluno tem até vinte minutos para apresentar seu trabalho e cada 

componente da banca examinadora tem até vinte minutos para fazer sua argüição, dispondo 

ainda o discente de igual tempo para responder a cada um dos examinadores. Faculta-se ao 

público a participação na argüição, dispondo o aluno de igual tempo para respostas. 

Parágrafo Único - Cabe ao aluno providenciar, junto à Universidade, os equipamentos 

audiovisuais necessários para a sua defesa. 

 

Art. 22 - A atribuição de notas dá-se após o encerramento da etapa de argüição, obedecendo 

ao sistema de notas individuais por examinador (levando em consideração o texto escrito - 

monografia, artigo, material didático, relatório - e o material audiovisual ou outra forma), o 

parecer do Coordenador de TCC da área, a sua exposição oral e a defesa na arguição pela 

banca examinadora. 

Parágrafo 1º - A nota final do aluno é o resultado da média aritmética das notas atribuídas 

pelos membros da banca examinadora. 

Parágrafo 2º - Para aprovação, nenhuma nota individual dos membros da banca examinadora 

poderá ser menor do que 6,0 (seis). 

Parágrafo 3º - Na atribuição da nota, a banca deverá levar em conta a avaliação fornecida, 

previamente, pelo Coordenador de TCC específico. 

 

Art. 23 - A banca examinadora, após a defesa oral, pode sugerir ao aluno que reformule 

aspectos de seu TCC. 

 

Art. 24 - A avaliação final, assinada pelos membros da banca examinadora, deve ser 

registrada no livro de atas respectivo, ao final da sessão de defesa. 

 

Art. 25 - Não há recuperação da nota atribuída ao TCC, sendo a reprovação na disciplina de 

TCC definitiva.  

Parágrafo 1º - Se reprovado, fica a critério do aluno continuar ou não com o mesmo tema de 



106 

 

106 

TCC e com o mesmo orientador. 

Parágrafo 2º - Optando pela mudança de tema, o aluno deverá elaborar novo projeto, 

submetendo-o à aprovação do Orientador e do Coordenador de TCC da área. 

 

IX - Da Entrega da versão definitiva do Trabalho de Conclusão de Curso 

Art. 26 - A versão definitiva deve ser encaminhada ao orientador que avaliará se as 

modificações foram realizadas e, uma vez de parecer favorável, assinará a mesma em sua 

folha de rosto e a entregará ao Coordenador de TCC da área. 

 

Art. 27 - Para a conclusão da disciplina, o aluno deverá atender as recomendações 

apresentadas pela banca examinadora, entregando a versão definitiva ao orientador em até 

cinco dias antes da publicação das notas finais, de acordo com o Calendário Escolar da UFSC. 

 

X - Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 28 - Os professores participantes das bancas receberão portaria expedida pela Chefia do 

Departamento. 

 

Art. 29 - Este Regulamento entra em vigor a partir do segundo semestre de 2013. 

 

Art. 30 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do Curso LII. 

 

 

 

Aprovado pelo Colegiado do Curso em 31.10.13. 
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REGULAMENTO DAS ATIVIDADES ACADÊMICO-CIENTÍFICO-CULTURAIS – 

AACCs OFERTADAS POR COMUNIDADES INDÍGENAS E/OU OUTROS 

EVENTOS EXTERNOS AO CURSO LICENCIATURA INTERCULTURAL 

INDÍGENA DO SUL DA MATA ATLÂNTICA 

 

Cada aluno, devidamente matriculado no curso Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da 

Mata Atlântica – LII, na UFSC, deverá cumprir uma carga horária obrigatória de 252 h/a em 

Atividades Acadêmico-Científico-Culturais – AACCs, conforme indicação no PPC do curso, 

aprovado pelo MEC em 2009, sem as quais não concluirá o curso. 

O curso LII ofertará o total de horas previstas durante as etapas letivas no Tempo 

Universidade. No entanto, cada aluno/a poderá optar em cumprir 20% [correspondente a 50 

h/a] em AACCs correlatas ao curso na comunidade, em outros centros de ensino e pesquisa, 

em eventos acadêmicos, científicos ou técnicos.  

O certificado será apresentado à coordenação do curso, que o apreciará e, em caso de 

validação, computará ao aluno/a as horas externas ao Curso Licenciatura Intercultural 

Indígena do Sul da Mata Atlântica. 

No caso das atividades promovidas pelas comunidades indígenas que não dispuserem 

certificação, o aluno deverá providenciar uma declaração conforme modelo anexo 

devidamente assinado pelo cacique da Terra Indígena ou Diretor da Escola e pelo promotor do 

evento. 
 

 

Regimento aprovado na reunião do Colegiado em 31.10.13.
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DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM AACC 

 

Declaro para os devidos fins que o/a acadêmico/a: 

________________________________________________________________________(no-

me completo) _____________________ (nº Matrícula), aluno/a regularmente matriculado/a 

no curso Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata Atlântica, na Universidade 

Federal de Santa Catarina, participou da Atividade Acadêmico-Científico-Cultural - AACC 

denominada: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

Organizado por/pela:__________________________________________________________ 

_______________________________________________________, na qualidade de (    ) 

Ouvinte; (   ) Assessor; (    ) Observador;   (   ) Outro ________________________________. 

A atividade cumpriu os seguintes objetivos:  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

Correspondendo a _________ horas (um dia de atividades corresponde a 8 h/a), na data de: 

___________________________ 

 

Local____________________________________Data________________ 

 

 

____________________________________ 

__________________________________ 

Assinatura do/a Cacique ou Diretor/a da 

Escola 

Assinatura do/a Organizador/a da AACC 


